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INTRODUÇÃO 
 
 
Desde as décadas finais do século XX velhas e novas democracias em todo o globo se veem 
face a um fenômeno que caracteriza-se pelo apoio majoritário da sociedade civil à democracia 
e seus valores, embora ao mesmo tempo em que há um amplo sentimento de desconfiança e 
frustração em relação à política, aos partidos políticos e os políticos profissionais, no que se 
convencionou chamar de desencanto político. 
 
Vale ressaltar, já neste momento, que sendo ele o conceito norteador deste trabalho, e, 
portanto o termo usado para definir o fenômeno estudado, entende-se o desencanto político 
distintamente de conceitos como alienação política, crise de confiança e cinismo político. Pois, 
apesar de ser frequentemente usados arbitrariamente para aludir ao mesmo fenômeno, o 
desencanto se refere a uma atitude sustentável no tempo de desconfiança e desafeição com 
relação ao sistema político e seus atores, portanto o que entende-se sendo de fato o objeto de 
análise desse projeto, enquanto os outros conceitos mais tem que ver com opiniões de curto 
prazo e flutuantes com relação a certo governo, período ou mesmo ator político. 
 
Em razão de tal fenômeno, as sociedades contemporâneas vêm passando por um período de 
reajustes, mudanças e transições no interior de seus sistemas políticos que tem provocado 
grande agitação tanto entre a classe política quanto entre a sociedade civil, já que os 
tradicionais papéis que estes dois setores desempenhavam dentro do sistema político estão se 
modificando, coexistindo assim muitas indefinições e incertezas com relação aos papéis que 
eles futuramente vão desempenhar. 
 
Os estudos que tem tentando identificar e explicar as causas do desencanto político avançam 
através de diferentes linhas de análise, que abarcam desde fatores sociais, culturais, políticos 
e econômicos, até variáveis relacionadas ao desempenho governamental, das instituições e 
teorias da modernização. Contudo, além de considerar que muitas hipóteses poderiam ser 
entendidas dentro da mesma linha de análise, por exemplo, o desempenho governamental 
poderia ser analisado dentro das hipóteses relacionadas aos fatores políticos, do mesmo 
modo, nem sempre as teorias abordadas por essas linhas de análise contam com um consenso 
geral entre os especialistas. Por conseguinte, para os fins deste estudo, não com o intuito de 
limitá-las em tópicos, mas para classificá-las quando se fizer necessário, dividir-se-á as teorias 
que serão abordadas aqui em três linhas de análise: fatores políticos, fatores socioculturais e 
fatores econômicos, obviamente levando em consideração as hipóteses, que acredita-se, 
possam melhor explicar o fenômeno. 
 
De qualquer maneira, quaisquer que sejam as razões e independente do lugar, as estatísticas 
são substanciais ao indicarem que há um real mal-estar com a política, os políticos, os 
partidos, e o sistema representativo, que causaria, entre outras consequências, o decréscimo 
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do número de inscritos nos registros eleitorais, um declínio sustentável no tempo dos níveis 
de participação eleitoral, alguns traços de progressiva perda de confiança nas instituições 
políticas, e, segundo alguns autores, até mesmo a perda de legitimidade dos sistemas políticos, 
aliado a um crescente e significante número de atividades e mecanismos não tradicionais de 
política, como exemplo, movimentos sociais. 
 
Dentro desse cenário complexo e incerto, um grupo em especial parece se relacionar 
distintamente com o fenômeno do desencanto político, os jovens. Enquanto a sociedade como 
um todo tem sido influenciada pelas mudanças sociais, políticas e econômicas que vieram a 
reboque do neoliberalismo, particularmente para os jovens o mundo parece ter se tornado um 
lugar de dúvidas, ameaças, frustrações e questionamentos, que não encontram respostas ou 
apoio, ou não tão rápido quanto eles, os jovens, desejam, na política e nos políticos, atores 
tradicionalmente responsáveis por viabilizar as demandas sociais. 
 
Como membros da sociedade, os jovens, por um lado, refletem a mesma frustração, 
desconfiança e distanciamento com relação à política que os outros grupos sociais, contudo, e 
por outro lado, em um mundo globalizado onde as informações e as ideias raramente 
encontram fronteiras de tempo e espaço, a juventude e seu quase natural e inerente domínio 
da tecnologia, se tornam atores singulares e especiais em sua relação com a política, pois tem 
a capacidade de remodelar, recriar e inventar formas de se relacionar com a política 
tradicionalmente constituída que satisfaçam seus desejos e necessidades, e que naturalmente 
tem relação com o mundo que eles têm contato através da rede de informações que 
constituem. Desse modo, o intercâmbio cultural que a globalização e as indústrias culturais e 
os meios de comunicação desenvolvem, são sem dúvida fundamentais na maneira como os 
jovens administram e conformam sua identidade. 
 
Como já foi mencionado o desencanto político é um fenômeno que não possui limites 
geográficos, e muito menos podem ser consideradas certas características políticas, sociais ou 
econômicas como determinantes para o seu surgimento. Porém, alguns casos chamam a 
atenção em razão de suas características particulares que o tornam ímpar como objeto de 
análise, esse é o caso do Chile. Em um dos países mais desenvolvidos e, junto com o Uruguai, 
politicamente estáveis do continente sul-americano, as transformações neoliberais associadas 
à transição democrática depois de quase vinte anos de ditadura, significaram o estopim do 
que culminaria hoje em dia na desafeição que tem desafiado o sistema político chileno. Nesse 
cenário, apesar do mesmo fenômeno ser detectável em toda a sociedade chilena e em um 
contexto geral não é possível concluir que existem diferenças significativas entre os jovens e a 
população nacional que mostre a juventude como a única desencantada politicamente, 
observa-se entre os jovens chilenos um decréscimo progressivo no índice de participação 
formal, no que segundo alguns setores políticos e da sociedade civil caracterizaria riscos à 
legitimidade e à estabilidade do sistema político, e a ausência de responsabilidade cidadã por 
parte dos jovens. 
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Sendo assim, este projeto tem como objetivo analisar não apenas os motivos e consequências 
do desencanto político no Chile e a relação da juventude com o fenômeno, mas, além disso, 
investigar as novas maneiras que os jovens interpretam a política, e as formas como essas 
interpretações são exteriorizadas pelos indivíduos, nesse caso os jovens, se transformando em 
manifestações políticas. Procurando entender as manifestações juvenis que tem inquietado as 
autoridades públicas, mas que podem ser igualmente compreendidos como novos espaços de 
sociabilidade, onde se recriam e ganham novos significados os conceitos de participação, de 
política, de cidadania e de movimento social. 
 
É importante ressaltar que no Chile a população juvenil é definida pelo Instituto Nacional de la 
Juventud, como aqueles indivíduos que têm entre 15 e 29 anos de idade. Contudo, tanto para o 
contexto chileno quanto para a análise geral, o conceito ‘juventude’ não será delimitado 
exclusivamente desde e até uma faixa etária específica, em razão da diversidade de grupos e 
idades que as pesquisas e os autores usam como referência. Assim tomar-se-á em 
consideração para identificar o indivíduo jovem, aquela definição, faixa etária ou grupo que 
for utilizado pelos próprios autores dos diversos estudos e análises que aqui serão abordados, 
todavia, quando necessário, uma definição mais clara e abrangente será feita. 
 
A pergunta central que tem guiado este projeto é a seguinte: estão os jovens chilenos de fato 
se afastando da política e da responsabilidade cidadã, ou representariam os grupos, 
movimentos juvenis e coletivos uma nova forma de fazer política e atuar politicamente, 
almejando se distanciar apenas da política tradicional? Tentando responder a essa pergunta, 
sustenta-se a hipótese de que essas novas atitudes são as formas que os jovens 
contemporaneamente encontram de se expressar politicamente, diante da ausência de uma 
conexão com as formas tradicionais de política. 
 
Com o intuito de responder à pergunta central e viabilizar a argumentação, o trabalho é 
dividido da seguinte forma: no primeiro capítulo, denominado Aproximação teórica ao 
desencanto político, são apresentadas as principais teorias, conceitos e terminologias 
relacionados ao fenômeno, além de seus autores. Ademais, entendendo o quão é importante 
compreender a expressão que se vem produzindo em matéria de novas demandas sociais e a 
materialização destas demandas através dos movimentos sociais, coletivos urbanos e outras 
atividades e atitudes, como o grafite, dar-se-á especial atenção, ainda no capítulo 1, a alguns 
fatores pertinentes ao surgimento e desenvolvimento desses mecanismos de participação e 
seu papel antagônico frente ao Estado. No segundo capítulo, denominado O contexto do Chile 
contemporâneo, são contextualizados os antecedentes socioculturais, políticos e econômicos 
do desencanto chileno, além de serem apresentados alguns dados e estatísticas relativos ao 
fenômeno, e, em especial, a participação juvenil e a organização de suas formas não 
tradicionais de política, que é abordada particularmente ao final do capítulo. No terceiro e 
último capítulo, Juventude, política e desencanto, são apresentados os resultados e 
informações recolhidas a partir das entrevistas e reuniões realizadas durante a investigação 
em Santiago do Chile, e as reflexões que tais trouxeram para a compreensão do fenômeno. Já a 
conclusão, contém as conclusões retiradas a partir de todas as etapas do estudo. 
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O estudo foi levado a cabo ao longo de dois meses de pesquisa em Santiago do Chile, a partir 
da análise de fontes primárias e secundárias, além de entrevistas semiestruturadas com 
especialistas sobre o tema da participação política juvenil no Chile, e líderes e membros de 
movimentos e grupos de jovens. 
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CAPÍTULO 1 
APROXIMAÇÃO TEÓRICA AO DESENCANTO POLÍTICO 
 
 
1.1 Conceitos e teorias 
 
O século XXI trouxe consigo uma nova era, onde os conceitos, a cultura, o social e o político 
ganham novas formas, se transformam, se diversificam e se minimizam. Presenciamos desse 
modo a emergência de uma época de incertezas e incógnitas sobre o futuro, o que nos faz 
conviver com um sentimento de crise. Desse modo, os espaços culturais locais sofrem os 
efeitos da globalização que desestabiliza antigas formas estabelecidas de identidade e cultura, 
e as substituem por espaços culturais novos e diferentes, que tem a característica de serem 
globais e desterritorializados. O processo modernizador poderia assim ser definido mais 
como um espaço de mudanças simbólicas e culturais do que materiais (Zarzuri, 2005). Tais 
mudanças, dentre outras consequências, estão estreitamente relacionadas a este fenômeno 
que tem convulsionado, para dizer o mínimo, o cenário político de diversas e distintas entre si 
sociedades contemporâneas, o desencanto político. 
 
Contudo, o quão diferentes são as definições do fenômeno, também o são, consequentemente, 
as teorias para explicá-lo. Nora Rabotnikof descreve o desencanto político da seguinte 
maneira: 
 
“(...) sobre todo como una expresión del ‘exceso de expectativas hacia la democracia’. Las 
cualidades de la vida democrática coexisten como valores universales que sobrepasan las 
perspectivas de organización de los sistemas de representación y burocráticos y, con ello, ‘el 
desencanto’ se vive en torno a la difícil relación entre administración y política” (2009: 8). 
 
Para Paramio: 
 
“El tempo de la desafección política viene marcado por el debilitamiento de las identidades 
partidarias y el auge de las identidades sociales, y por la respuesta de los partidos de 
competir sobre la lógica de los intereses (las preferencias) particulares de dichas identidades 
sociales” (1999: 93). 
 
Rabotnikof apoiando-se em um ponto de vista alinhado às mudanças socioculturais e Paramio 
levando em consideração fatores políticos representam alguns dos panoramas abordados pela 
academia para tentar entender e explicar o desencanto. Vale ressaltar também a importância 
que alguns estudiosos conferem a fatores econômicos. Todavia, uma linha nítida e clara não 
existe entre as teorias, de modo que por vezes os especialistas, o próprio Paramio é um 
exemplo, transitam desde um fator ao outro. Em todo o caso, quaisquer que sejam os motivos, 
os especialistas estão substancialmente de acordo que estamos no desenrolar de um processo, 
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em que a sociedade civil vem se afastando das formas tradicionais de participação e ativismo 
político, o qual começou a emergir, nos contextos norte-americano e europeu, por volta da 
década de 1960, em razão do nascimento e amadurecimento de uma nova geração de 
cidadãos dentro de um sistema econômico e político em desenvolvimento, o neoliberalismo, 
que vem provocando profundas transformações tanto nas ideias quantos nos conceitos, e 
consequentemente na maneira de agir e nos arranjamentos, das sociedades contemporâneas. 
Ninguém sabe exatamente como o fenômeno irá evoluir, contudo o mesmo tem produzido 
formas excepcionais de participação política (Paramio, 1999; Torcal, 2002; Mujica, 2014). 
 
Este é um momento crítico em que não se sabe para onde iram as sociedades políticas, e 
percorre-se o caminho já previsto por alguns acadêmicos que sustentam que a democracia se 
regulará de uma maneira distinta da tradicional, onde a agregação de interesses e a tomada de 
decisões seguirão uma via diferente, deixando de lado o conceito da representação tradicional 
(Mujica, 2014; Mardones, 2014). 
 
Se sobre as origens e consequências da desafeição há certo consenso, as teorias que tentam 
explica-la transitam desde diversas linhas. Inglehart e Welzel (2006) creditam a baixa 
confiança, em todos os tipos ou classes de autoridades políticas, às mudanças culturais vindas 
com a modernização e pós-modernização, aliados ao desenvolvimento humano causado pelas 
inovações tecnológicas, pelo incremento da produtividade laboral, pela especialização, pelo 
aumento dos níveis educacionais e de renda, e pela diversificação da interação humana. Tais 
transformações nos aspectos culturais das sociedades teriam rearranjado, dentre outras 
variáveis, os papéis de gênero, as atitudes respeito à autoridade, e a relação com a política. A 
partir daí estaria em curso um trânsito de valores nas sociedades pós-industriais, desde 
valores materialistas, ligados à sobrevivência e segurança, a valores pós-materialistas e de 
auto expressão, incluindo demandas por formas de ativismo politico direto e por um 
aprofundamento das liberdades pessoais e políticas, que causaria o declínio das autoridades 
tradicionais, aproximando o debate político dos cidadãos comuns, e renovando o interesse 
pela política e pela participação. Conclui-se então que os cidadãos não estariam saindo da vida 
política, mas sim mais envolvidos nela através de caminhos não tradicionais. 
 
Alia-se ao anterior que a ampliação de interesses ‘pós-materialistas’, como meio ambiente, 
estilo de vida e direitos dos consumidores, estaria atravessando as fronteiras políticas e indo 
além dos alinhamentos dos partidos políticos. A falta de experiência, e mesmo o 
desconhecimento, para tratar tais demandas, faria com que elas não fossem bem 
representadas pelos partidos. 
 
De acordo com Dalton (2014), as posições sociais já não determinam mais as posições 
políticas, e sim o fator expansivo da educação e o auge da comunicação em massa. O 
enfraquecimento do voto de classe ocorre diante do surgimento do voto guiado por dinâmicas 
culturais que se baseiam em diferenças educacionais, produzidas em razão da consolidação do 
Estado de bem-estar e um maior acesso à educação, o que diminuiu o valor do papel que 
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tradicionalmente tinham os partidos para uma cidadania que compreendia sua participação e 
seu ativismo através do voto. 
 
Para Inglehart (1997), o crescimento dos valores pós-modernos traz consigo o declínio da 
autoridade e a crescente ênfase na participação e na auto expressão, conduzindo à 
democratização em sociedades autoritárias e a uma democracia mais participativa e orientada 
a temas específicos nas sociedades já democratizadas. O mesmo autor sustenta ainda, que 
longe de serem apáticos os indivíduos estão ficando mais ativos em um amplo esquema de 
formas de participação política que desafiam às elites, podendo-se antecipar assim um 
aumento gradual na tendência a utilizar técnicas não convencionais de protesto político, e 
naquilo que é considerado não tradicional. 
 
O processo de modernização trouxe consigo um progressivo aumento da consciência do ‘eu’ 
diante da consciência do ‘nós’. O foco nas realizações econômicas individuais favoreceu a 
modernização, no entanto, uma vez alcançadas as necessidade materiais de sobrevivência, o 
sistema de valores focou no alcance de outras metas, fundamentalmente relacionadas com a 
qualidade de vida. Ao longo do tempo, esta cultura humanista se ampliaria pelos distintos 
aspectos da vida, incluindo as esferas sociais e a participação política (Mujica, 2014). 
 
Para Paramio (1999) e Torcal (2002), o enfraquecimento dos vínculos de identificação da 
sociedade civil com os partidos políticos estaria relacionado à diminuição do peso da família 
na socialização do indivíduo e a diferenciação dos grupos com que estes se relacionam. 
Enquanto no período entre guerras se podia prever uma forte socialização política dos filhos 
de famílias politicamente identificadas, o peso da família hoje em dia na identificação política 
dos filhos é muito menor e de menos intensidade. Alia-se a isso a introdução da televisão no 
meio familiar e a mudança no entorno familiar, na escola, no trabalho e nos ambiente de lazer. 
A heterogeneidade de indivíduos, somada à elevação do nível educacional e o impacto dos 
meios de comunicação, produziu, sobretudo nas sociedades desenvolvidas, diversificação 
social e cultural. A distinta condição social das novas gerações lhes haveria permitido 
questionar sobre formas de organização social, hábitos de dominação e exclusão, que as 
gerações anteriores aceitavam como naturais, dificultando, diante do elevado nível cultural e 
educativo, tanto o alinhamento às instituições políticas como a transmissão por via familiar da 
identificação política. 
 
As teorias apresentadas até aqui, resumem as principais abordagens quanto a perspectivas 
socioculturais, ou seja, análises que interpretam a desvalorização do papel que 
tradicionalmente detinham as instituições políticas, os partidos políticos e os políticos, 
primordialmente, a partir de transformações sociais e culturais acontecidas no ceio das 
sociedades, em razão ou como reação aos processos desencadeados pelo neoliberalismo. 
Contudo, há uma corrente de estudos que argumenta que apesar, e diante, de todas as 
transformações ocorridas nos âmbitos social e cultural, os partidos políticos seriam, todavia, 
estruturas pouco adequadas para enfrentar tais fenômenos, seja por suas próprias 
características ou por fatores alheios a seu poder e alcance. 
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Para Mujica (2014), nas sociedades contemporâneas constata-se a existência de uma aliança 
entre os partidos, um ‘cartel’, e o Estado, caracterizada pelo esforço dos governos em fazer 
acordos com os partidos políticos. A partir do fortalecimento da relação dos partidos com o 
Estado, poder-se-ia afirmar, em contrapartida, o enfraquecimento da relação dos partidos 
com a sociedade civil, de maneira que as demandas da sociedade civil não são atendidas, ou o 
são de maneira marginal. 
 
Downs (1957, citado por Mujica, 2014) arrazoa que o indivíduo votará pelo partido com o 
qual tenha maior afinidade, e que maximize suas possibilidades e oportunidades. Por tanto, há 
assim um cálculo influenciado por elementos avaliados racionalmente pelo cidadão, ou seja, 
uma análise de ‘custo-benefício’. Contudo, apesar de serem capazes de distinguir a postura 
dos partidos políticos, a distinção que fazem os eleitores não é de fato racional ou clara. Esta 
posição fundamenta a teoria da eleição racional, segundo a qual o que importa seria a 
percepção do desempenho do regime democrático, especialmente dos partidos políticos, 
afastando-se assim da explicação vinculada com as teorias de ordem cultural. Em termos 
gerais, o vínculo com os partidos políticos e o grau de envolvimento com eles dependeria do 
grau de utilidade que eles promovem para a sociedade. 
 
Lippman (1922, citado por Mujica, 2014) agrega que hoje em dia, em razão do tamanho e do 
alcance do Estado, não é tão fácil para o cidadão perceber e observar as ações do governo e 
suas consequências. Assim, os cidadãos que desejam avaliar o desempenho do governo devem 
construir uma imagem mental com base nas informações que recebem dos meios de 
comunicação, a qual poderia ser chamada de ‘pseudoambiente’. Se tal fosse uma descrição 
precisa do ambiente real, então seria um conhecimento exato onde a teoria da eleição racional 
teria pleno significado. No entanto, Lippman adverte que os meios de comunicação criam 
‘pseudoambientes’ que por definição são inexatos, e em consequência impedem os cidadãos 
de fazerem uma eleição com informações completas e corretas sobre as ações realizadas pelos 
políticos e partidos. 
 
Há ainda uma perspectiva segundo a qual a satisfação com a democracia está condicionada 
por arranjos constitucionais nos diferentes setores da administração política, em especial 
aqueles relacionados à distribuição de poder. Ou seja, se os cidadãos creem que as regras do 
jogo permitem que os partidos que eles apoiam sejam eleitos, é provável que sintam que as 
instituições representativas respondem às suas necessidades, e que, por tanto, podem 
depositar sua confiança no sistema. De outra maneira, se percebem que seu partido 
seguidamente perde, tenderão a sentir que sua posição está excluída do processo de tomada 
de decisões, com a consequente desafeição em relação ao sistema (Mujica, 2014). 
 
Segundo Hardin (2006) e Heredia e Cruz (2003), se os políticos ou os governos são corruptos, 
inaptos, ou se simplesmente são percebidos como tais pela sociedade civil, os cidadãos 
racionais concluem que eles não são confiáveis, e a satisfação com o desempenho 
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democrático, além do mais, é entendida como o reflexo de uma avaliação obtida desde os 
antecedentes acumulados de sucessivos governos. 
 
Norris (2011) referindo-se a um espectro amplo de insatisfação cidadã que ele próprio 
denomina “déficit democrático”, e não especificamente a uma insatisfação com os partidos e 
os políticos, explica a desafeição como resultado de maiores habilidades cognitivas e cívicas, 
do desenvolvimento de valores relacionados com a auto expressão, uma cobertura negativa 
dos assuntos públicos e do governo pelos meios de comunicação, e o desempenho deficiente 
dos governos para cumprir as expectativas da população. Ainda segundo o mesmo autor, 
muitas sociedades pós-industriais têm experimentado uma saída dos canais tradicionais de 
ativismo político convencional, e o aumento no sentimento antipartidário. 
 
Um dado que se pode depreender também desde as teorias abordadas até o momento, é que 
os meios de comunicação tem um relevante papel nas transformações ocorridas nas 
sociedades, sejam tais transformações compreendidas por um viés sociocultural ou um viés 
político. Eles, os meios de comunicação, teriam se transformado em agentes de socialização 
política, razão que também explicaria porque os partidos políticos investem cada vez mais na 
sua promoção midiática. Além do mais, diante das análises que destacam a corrupção como 
fator determinante para a desconfiança política, a desafeição está diretamente relacionada à 
informação, ou seja, ao ficarem a par através dos meios de comunicação, particularmente a 
televisão, de escândalos de corrupção envolvendo políticos e/ou partidos, os cidadãos obtém 
uma percepção política negativa (Mujica, 2014; Heredia e Cruz, 2003; Gumucio, 2003). 
 
Para Inglehart e Kitschelt (1977 e 1994, citados por Paramio, 1999) o desencanto político esta 
associado à agregação de preferências. Desde os anos 70 do século XX, as preferências dos 
eleitores se agrupam a partir de dois pontos, um tradicional, relacionado ao bem-estar 
material, e outro pós-materialista, relacionado com valores como a autonomia individual, 
qualidade de vida, imigração, segurança, meio ambiente e gênero. Dessa maneira, o foco atual 
dos partidos deve ser a busca de ofertas eleitorais coerentes, que lhes permitam maximizar o 
apoio das demandas tradicionais e pós-materialistas. 
 
O problema, de um ponto de vista geral, é que o eleitorado está segmentado em termos de 
preferências, e que a maioria potencial que apoiaria a uma política ou a um partido segundo 
um determinado paradigma de preferências, deixaria ou reduziria o seu apoio dependendo 
dos resultados que aquela política ou governo obtivessem. Poder-se-ia argumentar que este 
não é um fato novo, e que a função dos partidos políticos é precisamente oferecer programas 
que respondam às distintas preferencias, de modo que satisfaçam as demandas de uma 
maioria estável. Mas já não existem as condições sociais em que os partidos podiam 
tradicionalmente agregar as preferencias dos eleitores. Assim, os partidos políticos devem ter 
em conta hoje em dia com eleitores não identificados, que decidem seu voto em cada eleição, e 
que não confiam de antemão que o programa partidário vá dar prioridade às suas 
preferências. Fica evidente então a dificuldade que encontram os partidos para oferecer 
programas que, mesmo exitosos, não frustrem os eleitores, ao deixar de fora certas 
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preferências ou demandas, ou por ter resultados indesejáveis ou imprevistos (Paramio, 1999). 
De acordo com Paramio: 
 
“La hipótesis central, en este punto, es que la diferenciación social lleva a las personas a 
moverse simultáneamente en varias situaciones sociales (en el trabajo, en el consumo, en el 
ocio, como residentes, como ciudadanos) y multiplica las identidades sociales posibles. Esta 
variedad situacional priva de un anclaje único las preferencias personales, y se traduce en un 
auge de identidades colectivas (culturales, lingüísticas, étnicas, organizaciones o movimientos 
de objetivo único). Ahora bien, las identidades colectivas deben entenderse como 
metapreferencias u ordenaciones de las preferencias individuales. Su multiplicación equivale 
por tanto a la multiplicación de los ejes de preferencias, no a un mayor número de demandas 
agregables sobre un mismo eje” (1999: 91). 
 
Contudo, o problema não desaparece mesmo que exista um amplo acordo social sobre as 
questões prioritárias abrangidas pelo governo, já que sobre os tipos de soluções que sejam 
criadas continuaram surgindo novas metapreferências. E mesmo se existisse consenso sobre o 
tipo de solução, apareceriam contradições sobre suas consequências colaterais, que, segundo 
a perspectiva, seriam identificadas como desejáveis, aceitáveis ou indesejáveis. A questão 
agora é que aqueles que consideram inaceitáveis as consequências indesejadas de uma 
política podem ser mais numerosos, e podem converter sua rejeição em motivo de 
‘deslegitimação’ do governo e/ou da política (Paramio, 1999). Já Heredia e Cruz alertam que: 
 
“mientras los partidos no formulen programas políticos convincentes que impliquen para los 
electores un ejercicio de voto racional, además de responder con prontitud los reclamos 
sociales, la desilusión puede animar el encumbramiento de caudillos y demagogos, o bien, 
reivindicar alternativas violentas” (2003: 144). 
 
Dentre os grupos que constituem a sociedade civil, sem dúvida os jovens foram os mais 
afetados pelos novos alinhamentos políticos e econômicos que emergiram no cenário global 
como desdobramentos do neoliberalismo a partir da segunda metade do século XX. Se por um 
lado compartilham, com os outros setores da sociedade, os aspectos positivos e negativos do 
progresso e da modernização, a sua maneira, tentam expor seus anseios, incertezas, angústias, 
frustrações e ambições, em um mundo que em função das suas exigências, violências e 
imposições, não lhes recebe ‘de braços abertos’. 
 
 
1.2 O desencanto da juventude 
 
Tão importante quanto entender as motivações por trás do declínio na participação política 
tradicional dos jovens, é compreender o que essa categoria representa. Para Reguillo (2013) a 
juventude como hoje a conhecemos é propriamente uma invenção do pós-guerra. A sociedade 
reivindicou a condição das crianças e dos jovens como sujeitos de direito e, sobretudo no caso 
dos últimos, como sujeitos de consumo. 
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De acordo com Gamboa e Pincheira (2009), é inegável que as condições de vida no início do 
século passado eram muito diferentes das atuais. Variáveis demográficas e culturais 
provocaram mudanças nos critérios, e o jovem de agora era o adulto de então. Sendo assim, 
como produto e categoria, a juventude seria então um invento recente. Como citado por van 
der Wal, seguindo as abordagens de Bourdieu e Dávila: 
 
“La etapa de la vida que hoy en día se denomina ‘juventud’ es siempre una construcción social 
(...) lo que califica a una persona como ‘joven’ va más allá de su edad: ahí pueden entrar 
factores históricos, sociales o políticos, que muchas veces corresponden a visiones subjetivas 
y dinámicas” (2007: 6-7). 
 
Para os autores acima citados, ‘o jovem’ ou ‘a juventude’ nada mais são do que construções 
temporais, que além das variantes sociais de cada sociedade em seu tempo e espaço, também 
se formam a partir de aspectos políticos e econômicos. 
 
Diante dos dados e das estatísticas que temos acesso atualmente, o ‘ser jovem’ parece ter se 
tornado uma missão em busca de uma identidade que lhes é negada. Talvez a expressão 
‘contra tudo e contra todos’ nunca tenha feito tanto sentido para a juventude, em uma 
existência onde as oportunidades e as possibilidades são cada vez mais escassas, ou 
desaparecem, para um número significante de jovens em todas as áreas do globo. 
 
O alto custo da educação de qualidade, a violência que atinge várias faixas etárias, classes e 
gêneros de jovens, a pobreza e a criminalização que muito frequentemente marcam toda a sua 
vida, e a escassez de empregos de qualidade, ou o desemprego, são parte da experiência diária 
de milhões de jovens ao redor do mundo. Neste cenário, não é difícil imaginar por que a 
subjetividade juvenil está atravessada pela desafeição respeito à política. Isso seria um reflexo 
da indignação, da raiva, e da tristeza, mas que ao mesmo tempo e em vista de recuperar a 
dimensão política do ativismo juvenil, se utiliza da música, dos coletivos e do grafite, e da 
participação em diferentes causas, para tornar a política parte de sua realidade e vice versa 
(Reguillo, 2013). 
 
A crise ou descrédito pela política ou uma forma de ‘fazer política’ é sentida profundamente 
pelos jovens, mais que pelo mundo adulto, sendo racional a distância que atualmente os 
jovens tomam dos grupos tradicionais nos quais a política se expressava, neste caso os 
partidos políticos, e também do conceito de cidadania que emergia das formas tradicionais de 
se inserir no âmbito público e político (Gumucio, 2003; Zarzuri, 2005). 
 
Além de conceberem que as sociedades atuais se deterioram em todas as suas esferas, social, 
econômica, cultural, moral e política, os jovens vivenciam hoje em dia a exclusão e a 
marginalidade de certos âmbitos da vida pública. Tais circunstâncias os levam a formar 
sociedades, culturas e economias regidas por pautas e lógicas diferentes da sociedade dos 
integrados ou incluídos, já que é nestes espaços onde se sentem compreendidos e ouvidos em 
questões que a sociedade em geral os nega, algumas vezes sutilmente e outras nem tanto 
(Zarzuri, 2005; Gumucio, 2003; Gamboa e Pincheira, 2009). 
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Os jovens de fins do século XX e princípio do XXI são indivíduos distintos, marcando um 
ponto de ruptura com as gerações anteriores. É possível afirmar que a geração atual é muito 
diferente de suas antecessoras, pois as transformações que estas últimas vivenciaram não 
foram tão violentas, e poderiam mesmo ser encontrados alguns aspectos de continuidades. 
Contudo, com o surgimento da cultura eletrônica os jovens se tornam donos de um novo 
mundo, o que originou um processo de ruptura geracional que se manifesta desde o âmbito 
cultural até as formas de participar e de interpretar a política. 
 
Desta forma, a decrescente participação política entre os jovens não significa que eles estão 
desencantados com a política, mas sim com certas manifestações de uma prática política que 
consideram negativa. Daí a multiplicação de pequenos grupos, de ‘redes existências’, que 
resistem ou tentam resistir aos efeitos da globalização e a uniformidade dos estilos de vida. 
Assistimos a saturação do político, e o surgimento de novas formas de ver e de participar em o 
que se chama política, que preenchem o vazio que os partidos políticos e a política tradicional 
deixaram ao não serem capazes de entender os jovens (Zarzuri, 2005; Gamboa e Pincheira, 
2009). 
 
Gumucio (2003) postula que a desafeição tem relação com uma racionalidade que se expressa 
tanto nas formas juvenis de interpretar a sociedade como nas próprias deficiências 
observadas dentro do sistema político representativo. Ou seja, esta seria uma atitude 
esperada diante da falta de espaços existentes para exercer a cidadania e a participação plena, 
o que afeta particularmente aos jovens. 
 
Para Reguillo (2013), a construção do político entre os jovens passa por pontos não 
tradicionais de configurar ou construir o político, como o desejo, a emotividade, e o privilégio 
dos significantes sobre os significados. Dessa maneira, os ritmos tribais, os consumos 
culturais, e a busca por alternativas, devem ser lidos como formas de atuação política não 
institucionalizada, e assim, onde a economia e a política formais fracassaram na incorporação 
dos jovens, se fortalecem os sentidos de pertencimento e se configura um ator político, 
através de um conjunto de práticas culturais, cujo sentido no se esgota na lógica de mercado, 
constituindo um território onde os jovens ‘repolitizão’ a política desde o exterior a partir dos 
próprios símbolos da chamada sociedade de consumo. 
 
Os jovens de hoje em dia e aqueles que participam nestes novos espaços políticos tem adotado 
comportamentos e uma ética e moral diferentes e opostos ao que a sociedade estabelece como 
padrão, pois não se sentem atraídos pelos ‘heroísmo’, seguindo agora estratégias particulares 
que se baseiam na sua própria experiência e que pretendem impactar na vida cotidiana 
primeiro, e depois no que poderia chamar-se ‘macro estrutura’ (Reguillo, 2013 e Zarzuri, 
2005). 
 
A juventude constitui atualmente o que alguns teóricos dos movimentos sociais chamam 
‘novos movimentos sociais’ (Feixa, Saura e Costa, 2000, citados por Reguillo, 2013). E estes 
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novos movimentos se caracterizam por não partir de uma composição de classe social, mesmo 
que não as exclui; organizam-se a partir de demandas pelo reconhecimento social e a 
afirmação da identidade, e não pela busca do poder; e são mais defensivos do que ofensivos, o 
que não significa maior vulnerabilidade. Eles ainda podem ser entendidos como mecanismos 
auto gestores, onde a responsabilidade se direciona sobre o próprio grupo sem o intermédio 
de adultos ou instituições formais, em uma concepção que busca aleijar o autoritarismo. Deste 
modo, surgem na cena política movimentos interessados em alcançar outras formas de poder, 
reconfigurando a ideia de uma cidadania passiva para uma de carácter ativo (Gumucio, 2003; 
Gamboa e Pincheira, 2009). 
 
Em comparação às organizações tradicionais, o novo é que não há dirigentes nem líderes, mas 
sim uma espécie de assembleia permanente, sem excluir, contudo, os líderes espontâneos que 
devem estar a serviço do coletivo. As relações mais horizontais e democráticas explicam a 
inexistência de ‘líderes-ídolos’, e se tais surgem estão mais conectados às expressões culturais 
juvenis particulares. Por tanto, os novos coletivos culturais juvenis aparecem como espaços de 
subjetividades, no sentido de uma nova racionalidade que através de âmbitos culturais tenta 
reconstruir a própria historia (Zarzuri, 2005). 
 
A partir do discutido até aqui, conclui-se que a função socializadora dos partidos vem 
perdendo importância por uma comunhão de fatores socioculturais, econômicos e políticos, 
porém diversos autores também interpretam este como um momento de (re)surgimento de 
atores sociais, particularmente os jovens, que através de movimentos sociais, coletivos e 
outras manifestações culturais e políticas, tem proporcionado à sociedade civil uma maior 
diversidade de formas de fazer política. Para entender alguns aspectos do surgimento e 
desenvolvimento desses grupos em um contexto geral, não só os jovens, eles serão abordados 
à continuação. 
 
 
1.3 Grupos de interesse e movimentos sociais: (novos) atores de uma nova 
cidadania 
 
O (re)surgimento de coletivos sociais na conjuntura do inicio do século XXI, é marcado pela 
valorização e reivindicação de metas pós-materialistas, como o meio ambiente, o direito a 
informação, o controle dos monopólios midiáticos, e demandas indígenas, campesinas e 
homossexuais. 
 
O consenso racional estaria dando lugar a uma democracia pluralista, onde coexistem 
diversas concepções do que é ‘bom’, legitimando-se assim maiores divisões nas sociedades e, 
consequentemente, aumentando a tensão entre os distintos projetos na esfera pública, com as 
diversas identidades coletivas pressionando para obter o reconhecimento de cada uma das 
concepções do que é bom, e tendo como referência a busca por maior justiça social (Mujica, 
2014). 
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A aparição dessas diversas identidades coletivas, e sua materialização através dos grupos de 
interesse e movimento sociais, tem sido tema de amplo debate em o que parece ser uma 
tendência emergente com relação à progressiva divisão de interesses dos indivíduos, e a 
disposição em envolver-se em uma ação política que não responde à lógica partidária e se 
afasta dos representantes tradicionais (Gamboa e Pincheira, 2009; Rodríguez et al., 2007). 
 
Certamente os partidos políticos seguem tendo relevância e simbolizando as divisões 
existentes na sociedade, mas essas já não são as únicas divisões pertinentes. Presenciamos 
hoje em dia o surgimento de atores que se mobilizam não só em torno a um interesse 
especifico, mas também mantém uma conduta sustentável no tempo, demandando uma 
melhor democracia, mas ao mesmo tempo construindo uma nova identidade coletiva (Mujica, 
2014). 
 
Em geral, os movimentos sociais que apareceram nos últimos anos, tanto na Europa como na 
América latina, não tem tido uma condução política clara e nem tem desenvolvido um projeto 
político definido que os permita qualificar de revolucionários. Contudo tem um papel 
importante ao questionar o Estado liberal, autoritário e injusto. Também não se tratam de 
atores que pretendem ter uma presença permanente no sistema, nem participar diretamente 
no processo eleitoral ou administrar por conta própria o poder político. De fato, são grupos 
transitórios, ligados a novas identidades coletivas, e que gozam de características altamente 
adaptativas aos traços atuais da sociedade civil (Mujica, 2014; Gamboa e Pincheira, 2009; 
Rodríguez et al., 2007). 
 
Os movimentos sociais poderiam ser interpretados como parte de uma busca por novos 
valores e relações, em especial o sentido de comunidade, desses grupos que não são novos, 
mas tem adotado novas características e funções (Gamboa e Pincheira, 2009; Rodríguez et al., 
2007). Melucci (1980, citado por Mujica, 2014) define os movimentos sociais como o 
comportamento conflitivo que não aceita os papéis sociais impostos pelas normas 
institucionalizadas, anulas as regras do sistema político e ataca a estrutura das relações de 
classe em uma sociedade. 
 
Para explicar o surgimento dos movimentos sociais, alguns autores sustentam que isso 
ocorreu devido à debilidade dos partidos políticos em seu papel de representar crescentes 
interesses e demandas dos setores sociais (Paramio, 1991; Offe, 1988 e Flacks, 1994, citados 
por Mujica, 2014), e como uma manifestação da crise de credibilidade nos canais 
convencionais de participação (Johnston, Larana e Gusfield, 1994, citado por Mujica, 2014). 
 
Legitimar os partidos políticos tem sido uma tarefa difícil, a partir da percepção de que são 
estruturas hierárquicas e elitistas, especialmente, em uma sociedade que desvaloriza estes 
elementos, e não reconhece superioridade técnica, intelectual ou moral nos representantes 
tradicionais. Quanto à satisfação de necessidades, os partidos políticos tem demonstrado não 
serem capazes de alcançar o que os indivíduos aspiram. Tais circunstâncias fazem com que a 
sociedade civil cobre maior protagonismo através de atores, como os grupos de interesse e os 
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movimentos sociais, na articulação de interesses, ou seja, incidir na tomada de decisões 
políticas, ao mesmo tempo em que também aumenta o rechaço a representação eleitoral que 
está fortemente relacionada com os partidos políticos (Rodríguez et al., 2007). 
 
Nesse contexto, os grupos de interesse e os movimentos sociais representam e se formam a 
partir de grupos que simbolizam as novas identidades e que atuam na arena pública. São 
grupos que estiveram excluídos da sociedade, ou que tinham um papel secundário ou 
marginal com relação às elites tradicionais, e, portanto dificilmente poderiam ser entendidos 
como detentores de um capital social, cultural ou econômico (Mujica, 2014; Gamboa e 
Pincheira, 2009). 
 
A democracia do século XIX caracteriza-se assim por seu pluralismo e a coexistência de 
diversas concepções do que é bom, em um contexto de divisões, ajustes e conflitos na esfera 
pública onde nenhum ator social pode atribuir-se a representação da totalidade, e as ideias 
apesar de opostas devem ser respeitadas. As identidades coletivas que atuam através dos 
grupos de interesse, dos grupos de pressão e dos movimentos sociais, dão conta de uma 
sociedade que já não aspira ao reconhecimento de seus interesses a partir de um sistema 
exclusivamente agregativo, onde as demandas se hierarquizam e se fundem em uma só 
posição dominante (Mujica, 2014). 
 
Segundo Schumpeter (1961) como produto do desenvolvimento da democracia de massas a 
soberania popular, entendida segundo o modelo clássico de democracia, se tornou 
inadequada requerendo um novo modelo de democracia que pusesse a atenção na agregação 
de preferencias. Este papel deveriam realizar os partidos políticos, pelos quais a população 
teria a possibilidade de votar em intervalos regulares. No entanto, esta classe de concepção 
restringida o minimalista de democracia já não parece satisfazer as expectativas da cidadania. 
Resulta claro que nossas sociedades, injustas e excludentes, hoje rejeitam a ideia de seguir 
sendo regidas por decisões entregues de forma exclusiva aos partidos políticos, sobre o 
suposto de que a sociedade civil não é capaz de atuar com racionalidade. 
 
A sociedade civil toma distancia progressivamente do modelo de democracia agregativa, mas 
também do modelo de democracia deliberativa, desconfiando do consenso que poderiam 
alcançar os representantes eleitorais, em especial os partidos políticos e os governos, e varias 
são as condições que tem influenciado este aleijamento. A literatura menciona como fatores 
que favorecem este fenômeno, o imediatismo e facilidade com que as tecnologias da 
informação permitem conhecer as opiniões e demandas de cada indivíduo ou grupo em forma 
fácil e sem necessidade de intermediários. A possibilidade de ascender às fontes e suas 
opiniões de forma direta provocou uma mudança importante na socialização política e na 
formação de opinião por parte dos agentes políticos (Heredia e Cruz, 2003; Gumucio, 2003). 
 
Encontramos-nos diante a um novo avanço em matéria de pluralismo, que implica uma 
mudança na estruturação do poder político, onde esse começa a ser compartido de forma 
progressiva apelos atores tradicionais e a sociedade civil de forma paralela. Este novo 
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momento de transição do conceito de pluralismo envolve, por um lado, o reconhecimento de 
maiores divisões dentro da sociedade, que não suscetíveis de serem canalizadas pelos 
partidos políticos, e por outro lado, a rejeição progressiva a representação eleitoral como 
principio exclusivo de legitimidade democrática. Nesse sentido, a aparição em nossa 
democracia de novos atores com caráter político, distintos dos partidos políticos, seria a 
consequência de um aprofundamento em matéria de pluralismo e diversidade, que representa 
um distanciamento do conceito de representação eleitoral próprio de um momento passado 
do sistema político, onde a expressão direta dos interesses estava limitada a uma elite mais 
restringida que a atual (Mujica, 2014). 
 
Os novos atores podem ser concebidos como uma nova parte da sociedade civil, que devido às 
suas próprias características não aspira a exercer o poder em forma permanente, nem 
exclusiva, nem a conformar organizações burocráticas, nem a representar uma seção 
importante da cidadania. Se tratam das manifestações de diversas identidades coletivas com 
crescentes graus de auto expressão, que demanda o respeito e reconhecimento de suas 
próprias visões e conceitos (Gamboa e Pincheira, 2009; Rodríguez et al., 2007). 
 
A força dessas identidades faz com que, apesar da resistência, os partidos e as elites 
tradicionais tenham que conviver permanentemente com esses novos atores, gerando uma 
mudança na correlação de poderes, que tem causado no curso dos anos a deterioração de uma 
das funções que os partidos políticos realizam o mais próximo da sociedade civil, a articulação 
de interesses. Esta já não é uma função própria ou privativa dos partidos políticos, sendo 
agora compartida com a sociedade civil, quem também exerce tal função diretamente. No 
contexto da sociedade civil, são os grupos de interesse e os movimentos sociais, quem 
atualmente fazem esta função que tradicionalmente era feita pelos partidos políticos (Mujica, 
2014). 
 
Todavia, para obter apoio, os partidos políticos são forçados a reunir uma grande variedade 
de grupos de interesse e formular um programa comum que possa ser apoiado por todos eles, 
ou pela maioria deles. Diante de tais pretensões os partidos políticos não podem identificar-se 
com interesses muitos específicos, pois isto poderia conduzir a uma articulação de interesse 
entendida como deficitária já que o processo de agregação perderia sua especificidade em 
razão dos diversos interesses que devem ser sintetizados em ordem a alcançar uma adesão 
que permita um consenso geral. Neste papel, os partidos políticos tem demonstrado ser pouco 
eficientes e com crescentes dificuldades para atrair a cidadania, o que se verifica com o 
enfraquecimento de seu vínculo, e razão que causa o desencanto da sociedade civil com os 
partidos políticos e também com o sistema político (Mujica, 2014). 
 
Avançando a partir da análise de Aristóteles, poderíamos entender o fenómeno atual de 
fortalecimento dos grupos de interesse e movimento sociais como uma reafirmação do papel 
mais ativo que por definição se encontra no centro da cidadania, desafiando, portanto, o 
presságio da desafeição cidadã da política que muito se tem debatido e sustentado hoje em 
dia. Talvez o processo de individualização que trouxe consigo o apego à vida privada, 
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deixando os assuntos públicos nas mãos de uma elite de representantes, esteja começando a 
retroceder (Mujica, 2014). 
 
Também parece ser relevante o aumento do grau de educação de grande parte da cidadania 
nas ultimas décadas. Hoje as pessoas tem maior capacidade de formar opiniões próprias, que, 
além do mais, querem fazer chegar à esfera pública, conseguindo muitas vezes interpelar 
aqueles que estão encarregados de produzir as políticas públicas. O anterior deve 
complementar-se como acelerado desenvolvimento das tecnologias da informação e sua 
massificação acelerada nas ultimas décadas. O fato de que um tema pode ser posto na agenda 
pública de forma direta através das redes sociais, faz com que a demanda seja conhecida em 
forma instantânea por uma maioria dos atores (Gamboa e Pincheira, 2009). 
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CAPÍTULO 2 
O CONTEXTO DO CHILE CONTEMPORÂNEO 
 
 
2.1 Juventude e desafeição política em contexto 
 
Na primeira metade dos anos 1990 os chilenos estavam em estado de euforia graças ao 
substancial crescimento econômico, que vinha acompanhado da queda da inflação e do 
desemprego, da estabilidade fiscal, do aumento da renda per capita e da diminuição da 
pobreza. À medida que a economia crescia também aumentavam as expectativas da 
sociedade, gerando um efetivo aumento do consumo e da sofisticação em uma sociedade que 
se acomodava em ritmo acelerado aos mecanismos do mercado. Particularmente, se 
fortaleceu a expansão do crédito como mecanismo de integração social: cidadania como poder 
de consumo. E os indivíduos passaram a esperar pouco do governo e da coletividade, 
confiando então mais em si próprios e no seu esforço pessoal, e investindo por isso no capital 
humano, especialmente através da educação. Tais fatores foram resultado das políticas 
econômicas implementadas pelo regime ditatorial, e consolidadas durante a 
redemocratização, que incluíam a privatização tanto das empresas públicas quanto de setores, 
como educação, saúde e fundo de pensões; e a liberalização do mercado, ao ponto que este 
assumia tanto o papel principal na administração dos riscos quanto na promoção de bem-
estar dos indivíduos em sociedade, legando papéis secundários ao Estado e a família, em o que 
se caracterizou como um dos mais recentes e radicais processos de introdução do 
neoliberalismo na América Latina (Moulian, 1998; Tironi, 2003; Peña, 2013; Jara, 2014). 
 
Para assegurar a estabilidade da transição à democracia e consolidar o regime democrático, já 
que temas complexos estavam em questão, como verdade e justiça em matéria de direitos 
humanos, além de ter que enfrentar tendências políticas contrárias e conter as demandas 
sociais, a administração da Concertación, coalizão de centro esquerda que tomou as rédeas do 
processo de redemocratização, foi baseada em acordos com a coalizão de oposição e 
representantes da sociedade civil. Desse modo a transição democrática chilena se 
transformou em um dos mais exitosos casos na América Latina, respaldando altos níveis de 
estabilidade política, crescimento econômico e fortalecimento institucional, ao custo de uma 
estratégia ‘top-down’ de governança e acentuada despolitização da sociedade, ao mesmo 
tempo em que quase metade da população chilena vivendo na pobreza se alçou a uma 
pungente classe média com acesso a educação e grande poder de consumo (Tironi, 2003; Jara, 
2014). 
 
Todavia, apesar dos importantes avanços políticos, econômicos e sociais, o sistema político 
chileno está em crise, contudo, vale-se ressaltar, esta não é uma crise que ameace a 
estabilidade institucional, mas que se funda primordialmente sob um sentimento 
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generalizado dentro da sociedade civil de insatisfação com as instituições políticas e os 
políticos chilenos. Para corroborar tal afirmação os dados que seguem são significativos, 
segundo informações do PNUD, Programa de las Naciones Unidas para el desarollo, e do think-
tank de direita Centro de Estudios Públicos (CEP), observa-se um profundo “incômodo” por 
parte dos chilenos com as instituições políticas de seu país, e embora continuem apoiando a 
democracia, a satisfação dos chilenos com o sistema caiu de 56% em 2010 para 32% em 2011, 
inclusive abaixo da média latino-americana. E de acordo as fontes do Instituto de 
Investigación en Ciencias Sociales (ICSO) da Universidade Diego Portales, seis de cada dez 
chilenos em 2009 estavam dispostos a participar nas eleições locais ou nacionais (Valenzuela, 
2011; Peña, 2013; Jara, 2014). Ou seja, mesmo com os êxitos alcançados pelo sistema que 
emergiu com a redemocratização, a sociedade chilena, em um contexto geral, não está 
satisfeita com a política e os políticos. E esse descontentamento é expresso, dentre outras 
formas, através da não inscrição ou não participação nos pleitos eleitorais, dos votos em 
branco e nulo, e do distanciamento voluntário de atividades políticas tradicionais e dos 
partidos políticos. 
 
Dentro desse cenário, a juventude tem recebido especial atenção tanto por parte da academia 
quanto da própria institucionalidade. E a razão é que além de ser expressivo o decréscimo na 
participação e envolvimento juvenil com a política, eles, os jovens, são importantes para a 
manutenção e a legitimidade do sistema político chileno. Embora autores como Navia et al. 
baseado nos dados obtidos desde 1990 pelo CEP e que se baseiam na identificação com as 
principais coalizões políticas existentes no Chile, observarem que “podemos concluir que não 
existem diferenças significativas entre os jovens e a população nacional que mostram os 
primeiros como os únicos desafeiçoados politicamente” (2009: 231 e 232), outros dados são 
importantes para compreender o papel dos jovens dentro do desencanto político. Os jovens 
entre 18 e 24 anos representava em torno de 20% dos eleitores para o plebiscito de 1988, nas 
eleições parlamentares e presidenciais de 1993 eram 13%, e apenas 3,4% em 2001. Na faixa 
etária entre 25 e 29 anos 76,3% dos chilenos está insatisfeito com a democracia (Garretón, 
1999; Tironi, 2003). As recentes manifestações e protestos originados na sociedade civil, e 
que uniram diversos setores dela contra o governo e a classe política, são um bom reflexo do 
momento político e social que vive a sociedade chilena. Em especial as manifestações de 2011 
foram relevantes em dois sentidos: primeiro, o país vivia um favorável contexto de 
crescimento econômico durante uma crise econômica mundial, com baixas taxas de 
desemprego e altos níveis de investimento; e segundo, os protestantes eram majoritariamente 
jovens e uma de suas reivindicações eram reformas na educação pública, um setor onde a 
juventude tem presença e participação massiva (Jara, 2014). 
 
O caso chileno é particular porque embora seja um dos sistemas políticos mais 
institucionalizados e estáveis da América Latina, a identificação política vem diminuindo e se 
enfraquecendo substancialmente. Contudo, quiçá, o mesmo progresso que de certo modo 
alimentou a desafeição política, a tenha estabilizado ao ponto que uma crise maior não mine 
as instituições vitais para o país. Os êxitos econômicos, políticos e sociais permitiriam afirmar 
que ainda existem algumas forças que detém uma crise mais profunda de legitimidade que 
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poderia comprometer a governabilidade ou estabilidade da democracia chilena (Torres, 2010; 
Jara, 2014). 
 
Como breve conclusão, entende-se que com e em função dos rápidos desenvolvimentos 
econômicos e políticos que ocorreram a partir da década de 1990, os chilenos adquiriram uma 
visão mais crítica dos problemas da estrutura institucional de seu país, ao mesmo tempo em 
que alguns alicerces da sociedade se transformavam e surgiam novas expectativas e 
demandas alinhadas ao que se convencionou chamar de pós-materialismo, e o próprio 
sistema político chileno se mostrou incompatível com aquela nova realidade. Nesse contexto, 
a construção da identidade juvenil foi particularmente afetada pelos processos em curso, e 
pelas contradições que surgiram (Garretón, 1999; Tironi, 2003; Rodríguez et al., 2007; 
Maureira, 2008; Peña, 2013). A comunhão desses fatores formou as bases para um novo 
paradigma dentro da sociedade chilena, onde a subjetividade, as expectativas e a participação 
política ganharam novas definições e limites para cada grupo social, se não para cada 
indivíduo (Garretón, 1999; Maureira, 2008). Para compreender exatamente as causas dessas 
transformações, sua relação com a desafeição política, e como a juventude esta relacionada a 
esse fenômeno, na sequência serão apresentados uma série de fatores dividos em 3 
categorias: fatores políticos, fatores econômicos e fatores socioculturais. 
 
 
2.1.1 Fatores políticos 
 
Uma das teorias que explicaria as causas da desafeição política no Chile está relacionada aos 
dispositivos usados para resguardar a estabilidade da transição democrática, a qual 
possibilitou mudanças graduais, ao mesmo tempo em que dava continuidade ao legado 
institucional do regime militar e mantinha em posições chaves uma importante geração de 
dirigentes políticos. A coesão alcançada entre os atores daquele período teria selado os laços 
políticos que perduram até hoje, e alicerçado um grupo com relações muitos próximas e 
interesses mútuos, o que nutre a percepção popular de que os políticos e os partidos são 
membros de um grupo fechado que serve a seus próprios interesses particulares em 
detrimento do bem comum da sociedade (Valenzuela, 2011; Mardones, 2014). 
 
“(...) si bien era razonable que en los primeros años de la transición los niveles de 
identificación fueran altos, una vez que «la política del consenso» se instauró en la agenda 
pública produjo un descontento político general” (Torres, 2010:15). Neste sentido, 
identificam-se características do cinismo político, ou seja, “(...) un rasgo característico de la 
desafección política y que se puede definir como una forma de actuar en que percebe que ‘los 
políticos no se ocupan de los problemas de la gente común, sino de sus propios intereses”’ 
(Paramio, 1999, citado por Mardones, 2014:48). E como indica a Pesquisa Nacional sobre 
Partidos Políticos e Sistema Eleitoral de 2008, 55% dos chilenos acredita que os partidos 
políticos só privilegiam seus interesses próprios, e 44% acreditam que os partidos não 
representam os interesses da sociedade (Mardones, 2014). Com relação aos jovens, de acordo 
com a Encuesta Nacional de Juventud de 2001, na faixa etária de 25 a 29 anos só 24% dos 
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indivíduos acreditam que a política se preocupa com os jovens (Gumucio, 2003). Já de acordo 
com a idade, o quadro abaixo nos apresenta uma boa análise. 
 
 
Quadro 1: Os políticos têm pouca preocupação com relação aos jovens 
Faixa etária 15-19 20-24 25-29 Total 
De acordo 78,1 75,3 80,1 77,8 
Em desacordo 21,9 24,7 19,9 22,2 
Total 100,0 100,0 100,0 100,0 
Fonte: Tercera Encuesta Nacional de Juventud (2001). 
 
 
Esta linha de análise aproxima-se a o que Mujica (2014) denominou ‘cartel’. Em outras 
palavras, este período na história chilena a partir da década de 1990, em que o país contava 
com uma crescente estabilidade política que se apoiava no consenso bipartidário de centro-
esquerda e centro direita que adquiriu o sistema político, gerando um marco significativo de 
segurança institucional e sendo possível controlar as diversas esferas do legislativo e 
executivo, nutriu o fortalecimento da relação dos partidos políticos com o Estado, mas 
enfraqueceu a relação dos partidos com a sociedade civil. 
 
Outra hipótese aponta para o realinhamento, a partir da redemocratização, do sistema político 
chileno no eixo autoritarismo-democracia, o que teria deslocado as antigas dimensões de 
caráter religioso e social tradicionalmente enraizadas na política chilena. Assim, após o 
plebiscito de 1988 e as primeiras eleições democráticas, o cenário épico e inflamado que 
impulsionou as altas taxas de participação política nos primeiros anos da década de 1990, 
começou a perder força quando alguns setores da sociedade civil perceberam que aqueles 
pontos tradicionais estavam perdendo espaço na agenda pública, e se distanciaram dos 
grupos políticos e da política nacional. A esse distanciamento voluntário se somaria o 
distanciamento imposto pelo Estado, já que uma vez recuperada a democracia, para garantir 
certo grau de governabilidade e se proteger das ameaças de grupos que queriam 
desestabilizar a ordem constitucional, a administração pública deixou poucos espaços de ação 
para atores políticos e sociais que não fizessem parte do centro de poder (Azzini, 2007; 
Maureira, 2008; Jara, 2014). 
 
O que Torcal (2002) entende como ‘explicações institucionais’ para compreender a caída na 
participação política, tem relação com a natureza do sistema político, a instabilidade 
governamental, o tipo de sistema institucional, o grau de desenvolvimento dos direitos civis e 
a alternância de partidos no poder. Nesse contexto, o sistema binominal chileno1 e a 
identificação em torno a duas grandes coalisões, Alianza por Chile (direita e centro-direita) e 
                                                          
1 O sistema binominal é destinado à formulação de um sistema bipartidário em torno a dois grandes partidos políticos, 
com o objetivo de promover a participação de partidos minoritários, mas sem que se perca a proeminência dos partidos 
tradicionais. 
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Concertación de Partidos por la Democracia (centro e centro-esquerda), seriam responsáveis 
pela exclusão de minorias significativas da sociedade chilena, e estas, portanto, não teriam 
motivos relevantes para se reaproximar ou participar da política. Soma-se a isso a tendência 
do sistema de seguir nomeando os mesmos dirigentes políticos, o que contribui para 
desprestigiar a política e as instituições do governo com a sociedade, e dar um caráter elitista 
ao sistema político. O excessivo controle partidário desincentivaria a renovação, e incentivaria 
o surgimento de personalidades eleitoreiras, causando a rigidez das lideranças políticas, e 
fazendo com que o eleitor sinta que não pode influir na tomada de decisões. Este é um aspecto 
particularmente sensível para a juventude, que entende a política como uma experiência 
cotidiana, próxima e horizontal, enquanto a política tradicional permanece sustentando uma 
estrutura vertical e classista, que impede a aproximação dos jovens. Além disso, até 2012, 
quando o modelo de inscrição nos registros eleitorais era baseado na inscrição voluntária e 
voto obrigatório2, este fator também era entendido como uma das causas da desafeição 
política, especialmente entre os jovens, já que a responsabilidade e a obrigação de assiduidade 
aos pleitos eleitorais afastaria muitos jovens (Azzini, 2007; Torres, 2010; Valenzuela, 2011). 
 
É relevante também o fato de que o atual sistema político chileno é fruto da institucionalidade 
herdada da ditadura e implementada pela Constituição de 1980. Daí a tensão criada pela 
avaliação da sociedade de que no contexto democrático, alguns produtos do regime 
autoritário, como o sistema educacional e a própria Constituição, seriam ilegítimos e criariam 
obstáculos a modernização plena do país. Ademais, tradicionalmente os partidos políticos 
tinham um papel fundamental na sociedade chilena, não só como canais de integração social e 
política, mas também como produtores de identidades socioculturais. No entanto, o regime 
ditatorial e os eventos posteriores diminuíram a presença e o significado dos partidos na 
sociedade, o que consequentemente reduziu seu valor para a sociedade civil (Garretón, 1999; 
Aguero, 2002, citado por Tironi, 2003; Valenzuela, 2011; Miranda e Rosenkranz, 2011; Jara, 
2014). 
 
Poderia atribuir-se a desafeição política também à expansão das responsabilidades 
governamentais e a sobrecarga resultante das demandas que a sociedade tem posto sobre as 
instituições. Frequentemente essas demandas não são ou não podem ser atendidas pela 
institucionalidade, gerando então entre os cidadãos um sentimento geral de que o governo 
falha em responder as suas necessidades e expectativas. Desse modo as expectativas pessoais 
parecem desproporcionais à realidade, em um comportamento que é mais expressivo nos 
setores médio e baixo. É, todavia, pertinente que as expectativas permanecem altas mesmo 
quando as políticas e as estatísticas não as respaldam, e alguns indicadores de 
desenvolvimento, por exemplo, a qualidade da educação, são ruins. Por tanto, seria do mesmo 
modo a fantasia e a esperança em um futuro melhor o que alimenta a desafeição política. 
Notadamente para os jovens, a modernização gerou os padrões normativos que hoje são 
usados para julgar as instituições e transformou as expectativas pessoais, de modo que hoje 
                                                          
2 Desde 31 de janeiro de 2012 a inscrição no registro eleitoral chileno passou a ser automática e o voto voluntário ou 
facultativo. 
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são membros de um sistema econômico que encoraja o consumo e apaga os sinais externos de 
status, mas com um sistema político e instituições que não são capazes de satisfazer ou 
manter as expectativas desse sistema econômico. Sugere-se então que os baixos níveis de 
confiança institucional não estariam tão relacionados com os êxitos dos governos, 
especialmente os sucessos da política econômica no caso chileno, mas sim com a lacuna entre 
os sucessos governamentais e as expectativas cidadãs (Torcal, 2002; Miranda e Rosenkranz, 
2011; Peña, 2013). 
 
A agregação de preferências, a qual fazem referência Inglehart (1977) e Kitschelt (1994), 
citados por Paramio (1999), igualmente é relevante para compreender o fenômeno da 
desafeição política no contexto chileno. As mudanças nas preferências dos eleitores, baseado 
em eventos que tem impactado fortemente a sociedade chilena recentemente, como qualidade 
de vida, imigração, segurança e meio ambiente, estariam fora do raio das tradicionais 
demandas que os partidos políticos estavam acostumados a representar, como questões 
clericais, socioeconômicas e a dimensão autoritarismo-democracia (Scully, 1992 e Valenzuela, 
1995, citados por Torres, 2010), e por tanto eles, os partidos políticos, ainda não estariam 
completamente preparados para atuar sobre essas novas demandas ou preferências. 
 
O crescimento econômico foi efetivo na redução da pobreza, mas não teve o mesmo impacto 
sobre a desigualdade no país (Tironi, 2003). Isso causa uma percepção no ceio da sociedade, e 
em especial para a juventude, de que a democracia beneficia a poucos e é carente em justiça 
social (Valenzuela, 2011). A injustiça, determinada nesse caso pelo desigual acesso a bens e 
oportunidades, e o abuso, estabelecido pelo poder que distância e define os setores dentro da 
sociedade, teriam se transformado nos pilares das relações sociais. Para os jovens, essa 
relação parece ser singularmente conflitiva, pois entendem a democracia a partir do êxito 
baseado no esforço pessoal de cada um. O governo e a política, por sua vez, perpetua essa 
ordem que os exclui, e por isso seria justo se distanciar deles (Miranda e Rosenkranz, 2011; 
Peña, 2013). Por último, um fator que recentemente tem causado profundas crises no sistema 
político chileno, a corrupção. Este fator corresponde ao que Torcal (2002) denomina o 
‘espírito dos tempos’, e compreenderia a erosão da confiança na política e nos políticos em 
razão da extensa cobertura e escrutínio de uma série de escândalos políticos pelos meios de 
comunicação, o que influi negativamente na opinião pública sobre as instituições políticas. 
 
2.1.2 Fatores econômicos 
 
No fim dos anos 1990, os pilares do otimismo chileno foram abalados pela estagnação da 
economia, e surgem então na sociedade questionamentos quanto à força do mercado para 
reagir àquele momento desfavorável e dar segurança, em caso de uma contração econômica 
mais profunda, a uma sociedade que havia se acostumado aos bens e possibilidades do 
progresso. Todavia, embora o que o Chile experimentou naquele momento não possa ser 
caracterizado propriamente como crise econômica, já que nem a economia entrou em 
recessão, tampouco sucumbiram às instituições econômicas e nem o modelo econômico se viu 
submetido a um questionamento realmente severo, a insegurança e a incerteza que aquela 
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ocasião gerou, possivelmente propiciou um dos primeiros momentos, após o início da 
redemocratização, em que a sociedade chilena pode racionalizar a respeito de sua posição 
naquele novo período na história do país. Já que não se encontrava no mercado respostas para 
os riscos, nasce um sentimento de vulnerabilidade, onde as ilusões de progresso pessoal e 
familiar se redimensionam. Alia-se a isso o fato de que eram poucos os que contavam com a 
proteção do Estado, que vinha restringindo seu papel assistencialista desde os anos 1980, 
para concentra-se prioritariamente nos grupos menos privilegiados (Tironi, 2003). O quadro 
abaixo revela um pouco da percepção popular no final da década de 1990. 
 
 
Quadro 2: Qual dos seguintes sentimentos o representa 
melhor frente ao sistema econômico chileno? 
 
 
Confiança 16% 
Raiva 10% 
Orgulho 2% 
Insegurança 54% 
Entusiasmo 5% 
Perda 10% 
Nenhuma 3% 
NS – NR 1% 
Fonte: Encuesta Nacional PNUD (2001). 
 
 
O resultado da reflexão seria uma ‘crise sociológica’, ou seja, a sociedade renunciou à 
expectativa de um Estado protetor e se adaptou as condições da economia de mercado, mas 
este logo mostrou que não podia assegurar crescimento continuado, emprego estável, maiores 
rendas e novas oportunidades de consumo, fazendo com que cada indivíduo fosse responsável 
por seus próprios destinos, e tivesse que providenciar por conta própria questões como 
educação, saúde e seguridade. Assim, à medida que o tradicional papel do Estado de promover 
bem-estar e segurança perdeu importância, os indivíduos se afastaram da política já que esse 
era o elo mais forte entre eles e a administração pública. A contração do crescimento, e seus 
efeitos, transcenderam o estritamente econômico, afetando particularmente uma ampla classe 
média que não contava mais com proteção estatal nem com o apoio de redes comunitárias, 
extintas como consequência da individualização e competição do neoliberalismo. Aquela 
sociedade que havia se acostumado ao crescimento, a partir do final da década de 1990 teve 
de lidar com o fato de que não poderia mais contar aquele padrão de progresso, o que 
provocou frustração, pessimismo, angustia, depressão e distanciamento da política, pois essa 
não poderia assegurar a proteção que os cidadãos buscam (Tironi, 2003). 
 
À rápida expansão do consumo, além de fomentar o individualismo, já que o ‘ter’ havia se 
tornado um importante fator de pertencimento e inclusão social e cada um era responsável 
por obter os bens que o permitiriam ser aceito na coletividade, também pode ser atribuído à 
desmobilização política, pois importantes forças foram canalizadas da participação política 
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para serem postas na conquista dos bens que o progresso trouxe (Peña, 2013; Jara, 2014). 
Para a juventude, o pertencimento a um grupo é parte essencial de sua experiência e 
construção identitária. Assim, tanto a escala de seu sucesso pessoal quanto a aproximação ou 
distanciamento da política são definidos pela possibilidade de ascender ao consumo, o que em 
último grau lhes confere o ingresso a determinados grupos. 
 
De acordo com o exposto por Muller (1994), Clarke, Dutt e Kornberg (1993), citados por 
Torcal (2002), os níveis de desafeição política dependem dos sucessos ou fracassos do 
governo, combinado com as expectativas de alto crescimento econômico continuamente 
insatisfeitas, e produto dos altos níveis de expansão econômica. Levado isso em consideração, 
é possível concluir que diante do protagonismo que o mercado adquiriu e do progresso 
econômico que foi alcançado, mas das expectativas que não foram cumpridas, criou-se um 
cenário de incertezas e frustrações que favoreceram a diminuição da confiança dos cidadãos 
em relação às instituições políticas, estas responsáveis por permitir que a economia tivesse a 
importância que ela havia adquirido na vida social, e por tanto, em última instância, os atores 
políticos eram responsáveis pela instabilidade, pela insegurança, pela incerteza, e pelas 
perspectivas que não foram realizadas. 
 
Outro dado importante é que com a modernização neoliberal, apesar dos indicadores 
positivos do modelo econômico, as evidências confirmam que a desigualdade tem se mantido 
estável ao longo dos anos, o que influi no acesso dos cidadãos a serviços públicos e privados 
como moradia, saúde e educação, esta última considerada pelos jovens o mais importante 
meio de acesso a uma sociedade mais justa. Essa constatação tem produzido profundas 
críticas e questionamentos ao modelo neoliberal e ao sistema político, especialmente em 
relação à sua capacidade de produzir uma sociedade mais igualitária (Jara, 2014). 
 
2.1.3 Fatores socioculturais 
 
Com o fim do regime ditatorial e o êxito político do processo de transição, foram assentadas as 
bases para um rápido avanço do neoliberalismo, o que acelerou na mesma medida as 
transformações que a sociedade chilena já vinha experimentando mesmo antes do regresso da 
democracia. A reboque do desenvolvimento econômico e da estabilidade política vieram a 
urbanização, a ampliação do acesso à educação e a serviços de infraestrutura básica, como 
eletricidade, água potável, rede de esgotos e gás, especialmente para os setores mais 
desfavorecidos da sociedade, e o aumento dos postos de trabalho. Tais avanços impactaram 
no bem-estar, nas condições materiais e na qualidade de vida da população, e foram 
fundamentais na reorganização das posições, e no remanejamento das ideias e da esfera de 
subjetividade dos grupos dentro da sociedade (Tironi, 2003; Peña, 2013). 
 
Analisando o contexto chileno a partir do que foi formulado por Mujica (2014), segundo o 
qual, o processo de modernização daria margem a um trânsito desde valores materialistas a 
valores pós-materialistas. Uma vez alcançadas as necessidade materiais de sobrevivência e 
segurança, o sistema de valores focaria no alcance de outras metas, fundamentalmente 
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relacionadas com a qualidade de vida. Ao longo do tempo, esta cultura humanista se ampliaria 
pelos distintos aspectos da vida, incluindo a esfera de participação política. A continuação 
serão apresentados os elementos que, além de representarem o percurso que vem sendo feito 
pela sociedade chilena à pós-modernidade, seriam agentes de mudanças sociais e culturais 
relevantes na compreensão do desencanto político no contexto chileno. 
 
Enquanto a oferta educativa se expandia até a quase universalização da educação básica e 
média, e a educação superior alcançava quase 50% da população, um segmento importante da 
sociedade se incorporou ao mercado de trabalho. Entre 1992 e 2002, o número de 
trabalhadores ocupados subiu 18%, chamando a atenção, contudo, o incremento da 
participação da mulher no mercado de trabalho, de 28% em 1992 para 36% em 2002. Se por 
um lado a entrada no mercado laboral é um importante meio de integração social, gerando, 
além do mais, transformações importantes no âmbito familiar. O efeito mais imediato da 
expansão da educação foi o avanço da mobilidade educacional ‘intergeracional’. Ou seja, o 
aumento da cobertura do sistema educativo fez com que os filhos de pais com baixo nível 
educacional tivessem mais oportunidades educativas que seus pais tiveram. Ressalta-se ainda 
o surgimento de uma nova classe média, com filhos jovens que tem uma alta taxa de 
escolaridade e que possuem um amplo acesso ao consumo, o que apaga os sinais externos de 
status e os tende a igualar, em experiências e em expectativas (Tironi, 2003; Peña, 2013). 
 
“Si el principal logro educativo en la década de los ochenta había sido que los padres con 
educación básica tuvieran hijos con educación media (...) en la década de los noventa fue que 
los padres con educación media consiguieran que sus hijos accedieran a la educación 
superior: en el año 2002, en efecto, 44% de los padres con educación media ya tienen hijos 
con educación superior” (Tironi, 2003:39). 
 
Seguindo o movimento de incorporação da mulher nos diversos campos da vida social, em 
particular na educação e no mercado de trabalho, observa-se também uma crescente 
feminização das famílias, o que corresponde ao aumento das mulheres chefes de família e 
indica que a maternidade é cada vez mais uma decisão individual e menos social. Neste 
contexto, marca-se o trânsito desde famílias numerosas a outras onde se privilegia o 
investimento em um número menor de filhos, enquanto estes se dedicam à educação formal e 
deixam de contribuir com a renda familiar. A família chilena está adquirindo então novas 
formas de estrutura e organização, em um fenômeno que influência todo o arranjo da 
sociedade. É ainda expressivo o número de famílias com menos filhos e com pais que decidem 
ter seu primeiro filhos mais velhos, o que provavelmente gera uma restruturação das 
relações, com pais mais preparados emocionalmente e financeiramente para a tarefa de 
educar seus filhos, os quais estarão mais preparados para as exigências da vida em sociedade. 
Além da família tradicional, também há uma tendência que aponta a um processo de 
diversificação das estruturas familiares, em especial o aumento de lares com adultos/casais 
sem filhos, lares com um só adulto, e lares com um chefe de família/adulto com filho(s). Soma-
se a isso, a crescente desinstitucionalização da família, ou seja, cada vez menos uniões civis 
legalizadas, além dos divorciados que formam famílias com outros parceiros (Tironi, 2003). 
 
29 
 
Do exposto, conclui-se que em todos os níveis socioeconômicos se está produzindo uma 
crescente heterogeneidade nos tipos de família, o que tem um inevitável impacto sobre as 
atitudes e condutas da sociedade chilena. Em relação ao processo de acumulação de riqueza 
material que se iniciou na década de 1990, a este fenômeno se associaram o aumento da 
renda per capita e a redução da pobreza, este último auxiliado por políticas sociais. Os 
chilenos hoje são mais prósperos que seus antepassados e viveram no curso dos últimos vinte 
anos mudanças que antes se alcançavam em duas ou três gerações. No início dos anos 2000, 
80% dos chilenos tinha casa própria, também ampliou-se o acesso a bens duráveis, como 
telefone, lavadora, micro-ondas, geladeira, televisão, rádio e automóveis. Os shoppings centers 
continuam se expandindo e a variedade e disponibilidade dos meios de comunicação, 
particularmente a televisão, aumenta na mesma medida que sua influência. A expansão do 
consumo e dos meios de comunicação converteu os cidadãos em seres mais autônomos, 
possibilitando que cada indivíduo tome decisões referentes à sua vida de acordo com suas 
próprias opiniões e conceitos. Em especial, os meios de comunicação se tornaram espaços 
abertos e sensíveis à audiência, que ao invés de ser ilustrada é entretida, e através dessas 
mídias as elites e os grupos dominantes, incluem-se aí os políticos, são submetidos ao 
escrutínio e a avaliação popular. A religiosidade também sofreu transformações. Os chilenos 
continuam sendo religiosos ou crentes, no sentido de professar alguma fé ou rito, mas há 
menos católicos, e esses são menos ativos, vão menos a igreja, e são mais flexíveis e abertos 
em relação aos os ritos e costumes católicos, como assinala uma pesquisa realizada pela 
Universidade Católica em 2001. Isso significa que os chilenos vivem sua religiosidade de 
maneira mais individualista e mais autônoma (Tironi, 2003; Peña, 2013). 
 
Mardones (2014) baseado nos apontamentos do Estudio Mundial de Valores de 2006 nos 
indica que no Chile estão sendo produzidos uma série de mudanças em termos 
sociopolíticos, relativos à  importância que os cidadãos atribuem a certos temas, o  que 
pode ser observado no quadro seguinte: 
 
 
Quadro 3: Mudanças sociopolíticas no Chile 
Tema 1990 2006 
Família 85% 90% 
Trabalho 70% 62% 
Tempo livre 33% 47% 
Religião 51% 40% 
Política 14% 6% 
Fonte: Estudio Mundial de Valores (2006). 
 
 
A partir da análise dos dados, chega-se à conclusão de que as mudanças socioculturais 
ocorridas na sociedade chilena são reflexos dos progressos econômicos e políticos alcançados 
pelo país. E para compreender o desencanto político no Chile, serão comparadas 
características da sociedade chilena a alguns processos e eventos gerais que os autores 
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abordados anteriormente neste estudo consideram determinantes para o surgimento e o 
desenvolvimento da desafeição política. 
 
Dalton (2014) cita a expansão da educação e da mídia, e a consolidação do estado de bem-
estar e o maior acesso à educação, processos estes que tiveram uma massiva expansão no 
Chile, como possíveis razões para o surgimento do voto guiado por dinâmicas culturais e 
baseado em diferenças educacionais, o que diminuiria o valor do papel que tradicionalmente 
tinham os partidos. Com relação à diminuição do peso da família na socialização do indivíduo, 
tema abordado por Paramio (1999), o que se conclui a partir do caso chileno é que a família 
nuclear ganhou mais importância na socialização. Contudo, a diversidade de grupos com que 
os indivíduos se relacionam, a introdução da televisão no meio familiar, o aumento dos níveis 
educacionais e de renda, o impacto dos meios de comunicação e as inovações tecnológicas, são 
fatores que podem ser verificados também na sociedade chilena, e que o próprio Paramio, 
também Torcal (2002) e Inglehart e Welzel (2006), entendem como relevantes para explicar a 
desafeição política. A estes aspectos, contudo, se relacionam os jovens particularmente, 
primeiro, em razão do quase natural contato que esse grupo mantém com as tecnologias em 
geral; segundo, pois os avanços na educação, tanto o acesso quanto a qualidade, beneficiaram 
especialmente essa geração pós-ditadura; e terceiro, as mudanças ocorridas na estrutura 
familiar e no seu entorno foram essenciais para a formação da identidade pós-materialista dos 
jovens. 
 
Outro aspecto é abordado por Tironi (2003), segundo o qual desde a segunda metade da 
década de 1990, já seria perceptível na sociedade chilena sentimentos de isolamento, solidão 
e angústia, em virtude da erosão do espírito comunitário, como efeito do rápido processo de 
modernização social e da rápida expansão das relações de mercado a partir da instalação do 
modelo liberal. Começaram assim a aparecer sinais da necessidade de ter uma sociedade mais 
transparente, mais humana, mais acolhedora, que promova o êxito, mas também ampare 
diante do fracasso. A sociedade chilena teria sido quase totalmente reduzida ao mercado, e 
com ele se deteriorou os vínculos que fazem os chilenos se sentirem parte de uma 
comunidade única. Através do PNUD constata-se quantitativamente o aumento sustentado 
dos níveis de bem-estar e a melhora sistemática das condições de vida da sociedade chilena, 
contudo, ao mesmo tempo é possível verificar o surgimento de um mal estar difundido em 
diversos setores sociais, e que tem a ver com as ameaças e inseguridades que produz um 
sistema centrado no mercado (Peña, 2013). 
 
Igualmente é marcante entre os chilenos a percepção da desigualdade como símbolo da 
maioria de seus problemas. Uma sociedade desigual a este extremo é necessariamente uma 
sociedade onde o processo de integração social não é uniforme, e os processos de integração 
política são frágeis e a incorporação à cultura política é débil. A percepção, o sentimento e a 
sensação de que algumas coisas não estão corretas ou poderiam ser melhores, seriam 
tendências relacionadas ao aumento dos recursos materiais, e dos níveis de educação e 
informação, o que alimentaria na sociedade a busca de valores simbólicos, como justiça social, 
sustentabilidade, além de levantar questões sobre as origens dos modelos econômico e 
31 
 
político e a distribuição de renda. Baseado na análise de Genera (2006, citado por Jara, 2014) 
sobre o enfoque do Latinobarómetro, constata-se que o acesso à educação e saúde, o direito a 
vida e igualdade legal, estão entre os mais importantes direitos para a sociedade chilena 
(Garretón, 1999; Miranda e Rosenkranz, 2011). 
 
Por último, um fator que avança rapidamente e que, talvez, na atualidade seja o principal 
motor da desafeição política, os meios de comunicação, as novas mídias e redes sociais na 
sociedade chilena, atuam notadamente como agentes de socialização politica. Seu 
desempenho na divulgação de escândalos de corrupção e outras irregularidades e crimes 
ligados à classe política do mesmo modo merece destaque, pois estes seriam fatores 
determinantes para uma percepção política negativa. Estes aspectos vão de encontro à 
importância que Torcal (2002), Heredia e Cruz (2003), Gumucio (2003), Valenzuela (2011) e 
Mujica (2014), dão ao papel dos meios de comunicação como mecanismos de formulação de 
ideias e opiniões sobre a política e os políticos. 
 
 
2.2 Desafeição política, marginalização e criminalização da juventude chilena 
 
O abstencionismo político juvenil refere-se a uma taxa elevada de jovens que se abstém de 
participar na política, de cumprir suas obrigações e exercer seus direitos de cidadania política. 
Com relação aos jovens chilenos, em 1988 a faixa etária entre 18 e 19 anos representava 5,5% 
dos inscritos nos registros e em 2001 não eram mais de 0,69%, para os jovens entre 20 e 24 
anos esse número foi de 15,66% a 3,93%. De acordo com as informações coletadas pelo 
Servicio Electoral Chileno em uma pesquisa que analisa o período entre 1988 e 2001, entre as 
causas que os jovens chilenos declararam para não votar as razões mais frequentes estão: 
“não me interessa a política nem os políticos” com 30%, “não me interessa, nem me importa 
votar” com 23%, “não acredito na política, e os políticos não cumprem suas promessas” com 
11%, e “é uma perca de tempo” com 10%. 
 
 
Quadro 5: Participación de jóvenes en el padrón electoral 
Procesos Eleccionarios    Tramos de edad:   Jóvenes de: 
                                                                                       18-19  20-24  25-29   18-29 
PLEBISCITO 1988     5,50  15,66  14,83   36,00 
PRESIDENCIAL Y PARLAMENTARIAS 1989 2,96  15,31   15,17   33,44 
CONCEJALES 1992     2,69  12,19  15,06   29,95 
PRESIDENCIAL Y PARLAMENTARIAS 1993  3,02  10,99   14,57   28,58 
CONCEJALES 1996     1,23  7,91   13,13  22,27 
PARLAMENTARIAS 1997   1,06 6,75   12,08  19,89 
PRESIDENCIAL 1999   0,96  4,84   10,25   16,05 
CONCEJALES 2000     0,89  4,18  9,50  14,56 
PARLAMENTARIAS 2001    0,69  3,93   8,40   13,02 
Fonte: Registro Electoral, Chile. 
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Quadro 6: Participación de jóvenes de 18 a 29 años en Padrón Electoral 
Chile 1988 - 2001 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Registro Electoral, Chile. 
 
 
Há uma difundida percepção entre os jovens de que os partidos políticos não representam os 
seus interesses e que os políticos não se preocupam com eles. E tal percepção se manteve 
durante toda a década de 1990 e evoluiu, de modo que as Encuestas Nacionales de Juventud 
realizadas pelo Instituto Nacional de la Juventud (INJUV)constaram que em 1994 para 64% 
dos jovens os políticos se preocupavam pouco com a juventude, em 1997 esse número foi 
para 78,8%, e no ano 2000 para 77,9%, (Garretón, 1999; Gumucio, 2003; Pineda, 2008). “En 
general, existe una percepción juvenil, en todos los estratos, de que la actividad política y los 
partidos constituyen una realidad diferenciada que está aparte y alejada de la vida cotidiana, 
los intereses y las preocupaciones de la mayoría de la gente y en especial de los jóvenes” 
(Gumucio, 2003:15). 
 
“(...) para la mayoría de los jóvenes entrevistados la política actual está desvirtuada porque es 
un campo de acción volcado a la satisfacción de la propia clase política: está centrada en los 
propios políticos, interesada en el dinero (y no en el bien común) y por lo mismo desarrolla 
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prácticas poco honestas, más bien corruptas, no logrando finalmente la solución real de los 
problemas de la mayoría de la gente” (Gumucio, 2003:20). 
 
Para entender o fenômeno da desafeição política entre os jovens, é necessário compreender 
que a biografia da juventude chilena dos anos 90 em diante, e consequentemente a formação 
de sua identidade, foi determinada pelo neoliberalismo, pela transição de uma ditadura 
militar a uma democracia protegida, e pelas transformações socioculturais que tais eventos 
geraram associados à globalização. Os referentes tradicionais, trabalho, família, educação e 
política, foram substituídos pela integração através do mercado, e o protagonismo do Estado 
no campo social e produtivo se reduziu de maneira substantiva em função do mesmo. Dentro 
dessa lógica aparece o consumo não só como a forma com que as mercadorias são trocadas 
para satisfazer as necessidades humanas, se não como uma forma de participação e 
socialização. Contudo, diante da escassez de trabalho bem remunerado e oportunidades, 
muitos jovens são empurrados para a marginalidade, e por vezes obrigados a buscar formas 
ilícitas ou socialmente desvalorizadas de obter uma renda e integrar-se, para assim não serem 
descriminados e excluídos. Dessa maneira, tanto os movimentos sociais, os coletivos e outros 
grupos, como a criminalidade e a violência se tornaram caminhos ou mecanismos para o 
jovem integrar-se em sociedade (Rodríguez et al., 2007; Maureira, 2008). 
 
São claros os danos que a violência e a criminalidade causam a uma sociedade, contudo 
quando este aspecto está relacionado à juventude, agrega-se aí um fator a mais e que também 
se relaciona com outras atividades juvenis, como os coletivos: a figura do ‘inimigo interno’. 
Esta seria uma herança do regime ditatorial chileno transplantada para o contexto 
democrático, que se funda no discurso da segurança cidadã e combate àqueles que ameaçam a 
ordem social. Nenhum outro autor hoje em dia, com suas ideias, atividades e atitudes é mais 
subversivo que a juventude. Assim a identidade juvenil é entendida como um problema, o que 
contribui para estigmatizá-la, reforçando o imaginário e a predisposição a perceber as 
práticas juvenis como perigosas, e dar a vida a imagem do jovem delinquente e drogado. Tal 
concepção da sociedade com relação à juventude gera contradições e atritos, já que as 
expectativas da juventude não preenchem as expectativas sociais e vice versa. Do mesmo 
modo tanto politicamente, economicamente e socialmente os espaços destinados à 
participação juvenil são incipientes, daí o seu constante temor da exclusão social, e os 
sentimentos de insegurança, frustração, medo e impotência, o que lhes impede de receber o 
discurso oficial, e a sua vez, a sociedade e a administração pública tendem a não associar esse 
sentimento de frustração a eventos de violência ou a disposição juvenil de transgredir a 
ordem estabelecida, o que gera a reprovação, o preconceito, a penalização e o reinicio de um 
ciclo de punição por parte da sociedade e reação por parte dos jovens (Rodríguez et al., 2007). 
 
Sem considerar o contexto, se identificam os jovens, especialmente os das classes mais baixas, 
como os principais responsáveis pelas violações da lei ou pelas condutas consideradas 
desviadas. Tal perspectiva tem sido sustentada e difundida pelos meios de comunicação, o 
governo e especialistas em segurança cidadã. Em todos eles é possível identificar o mesmo 
discurso alarmista que provoca medo e o qual dá margem ao surgimento e a legitimação de 
cada vez mais repressão, uma ‘guerra ao delito’, o qual tem sido instituída como a única 
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maneira possível, e necessária, de solucionar o problema da criminalidade e violência juvenil. 
Na mídia se vinculam noticiários sobre o tema, mostrando o quão a situação estaria fora de 
controle e a ineficácia das políticas preventivas e de segurança pública. Ao mesmo tempo, e 
em virtude disso, surgem estudos estatísticos que vão nutrindo a agenda política e o 
imaginário social, fazendo com que emerjam percepções que se transformam em realidade 
aquém dos dados objetivos, gerando um círculo inesgotável que aumenta a paranoia. A 
percepção da criminalidade e o temor de ser vítima de um delito aumenta e distorce a 
realidade, com um efeito multiplicador desproporcionado, sobretudo quando se trata de ações 
juvenis, o qual aumenta a possibilidade de adotar políticas equivocadas e inconstitucionais em 
função de uma prevenção geral. Cria-se daí uma nova forma de entender e abordar o 
fenômeno, a partir da qual se configura a ‘política criminal’. Ou seja, se realiza política pública 
em virtude da reação social, muitas vezes manipulada, instalando no discurso uma lógica do 
‘estado de guerra’, uma guerra contra a delinquência e para defender a sociedade livre, 
gerando uma reação psicológica coletiva, e que se baseia em uma percepção distorcida da 
realidade. Este princípio de combate ao crime se tornou consenso entre grande parte de 
opinião pública, de modo que, tantos ricos quanto pobres, estão convencidos sobre a 
necessidade de punições severas para os infratores da lei, não importando a idade que 
tenham (Rodríguez et al., 2007). 
 
Em uma sociedade tão desigual quanto a chilena, o fenômeno da delinquência juvenil adquire 
uma conotação singular de alto impacto, e é justamente nos setores desprivilegiados, onde o 
rotulamento e a criminalização são mais enfáticos. Entre 1986 e 2002 as prisões de menores 
de 18 anos aumentou 398%. Entre 1995 e 2002, as prisões de jovens por roubos com 
violência aumentaram 700%. O grupo de 16 anos é o que apresenta maior aumento dentre os 
jovens condenados a cada ano, com 89%. Contudo, apesar dos dados mencionados, o total de 
jovens em situação delitiva não representa mais que 2% da população juvenil nacional, soma-
se a isso ainda que o 10% dos jovens que cometem delitos, costumam realizar 
aproximadamente 40% do número total de delitos registrados. Entre as características desses 
jovens, algumas são relevantes: ao menos a metade tem o nível escolar básico incompleto; 
com relação à atividade laboral, suas funções vão desde mecânica, construção, indústria, até 
cuidadores de carros; quanto ao seu entorno social, Mallea, Campodónico e López (1993, 
citados por Rodríguez et al., 2007) observam que em 79% dos casos os amigos consomem 
álcool, e em 72% drogas. 40% dos jovens vivem só com a mãe ou com a mãe e o parceiro desta 
e 51% confirmaram haver consumido drogas habitualmente antes dos 14 anos. Embora se 
reconheça o problema como social, a família e o indivíduo finalmente são responsabilizados 
por seus atos, já que o Estado liberal não está em condições de fazer-se responsável pelo 
cumprimento dos direitos cidadãos, reclamando ainda a responsabilidade penal do sujeito 
infrator. As condições de desigualdade nas quais se sustenta a sociedade chilena põem os 
adolescentes e os jovens como os mais expostos ao processo de criminalização. A delinquência 
juvenil obedece a características mais ou menos bem definidas, entretanto isso se expressa 
como efeito do modelo de desenvolvimento, que está disposto a tolerar certos níveis de 
criminalidade e dispor de certos recursos através de política criminal e social, para tentar 
atenuá-los (Rodríguez et al., 2007). 
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Neste ponto, é relevante diferenciar entre marginais e marginados. O primeiro termo se refere 
àqueles ‘que se mantém fora de’, tendo certa ou completa consciência das suas ações. O 
segundo termo remete àqueles ‘que são mantidos à margem’. Os marginais podem ser atores 
de sua condição, os marginados sempre serão vítimas. Assim não é estranho que desde o 
neoliberalismo se fale de marginais para se referir aos pobres e delinquentes. Seria 
responsabilidade individual a situação em que cada um se encontra. Dessa forma, ser 
deslocado e mantido à margem dos recursos econômicos e das oportunidades sociais, é 
diferente da mera condição de pobreza material o de ter pouco dinheiro. A ‘marginação’, da 
qual uma das partes é a carência material, dá lugar ao que se poderia definir como uma 
situação de precariedade geral e constante. Ou seja, as condições estruturais de marginação se 
expressam em todos ou quase todos os âmbitos da vida cotidiana, ao ponto que podem chegar 
a ser consideradas ou internacionalizadas por quem as vive como normais. Na juventude, essa 
precariedade cotidiana dá lugar a um sentimento de desesperança. A marginação deixa de ser 
uma dato estadístico ou um índice e pode converter-se em um espaço cultural se os sujeitos se 
assumem como marginais. Ao mesmo tempo em que o neoliberalismo estabelece a 
marginação estrutural, instaura o consumo como valor social. Assim, a situação material e de 
valores derivada da precariedade geral e constante, mais as expectativas crescentes de 
consumo, podem estabelecer uma base de incentivos que estimulam alguns jovens ao crime. É 
pertinente que os delitos mais comumente cometidos pelos jovens são os roubos e furtos. Tais 
podem ser concebidos como manifestações de uma economia alternativa à da sociedade 
oficial, em base de uma estratégia ilegal de ascender ao consumo já que o acesso de maneira 
legal seria quase impossível. Diante das possibilidades que a sociedade lhes oferece, o crime 
se apresenta como uma opção mais eficaz para obter dinheiro ou bens. Quando o Estado 
abandona grupos significativos da sociedade, a marginação resultante dá lugar a situações que 
este mesmo Estado se encarrega de controlar com seu perfil penal ou repressivo (Rodríguez 
et al., 2007). 
 
Um aspecto, que talvez seja particular do contexto chileno, parece refletir uma questão 
geracional. Os desencantados chilenos pertencem à geração mais educada e cheia de 
expectativas de todas as que já existiram no Chile. Em especial, os jovens membros dos 
setores sociais historicamente excluídos, e que ascenderam pela primeira vez em suas famílias 
a educação superior. Esta geração ao ser mais educada é também mais autônoma e desejosa 
de conduzir seu próprio destino. E por sua própria experiência pessoal, estes jovens estão 
conscientes das desigualdades da sociedade chilena, e isso não porque distribui de forma 
diferenciada os recursos e oportunidades, mas porque o faz tomando em conta fatores sobre 
os quais os indivíduos não têm controle, como a etnia, o gênero ou o status. Ao passo que o 
crescimento econômico foi efetivo na redução da pobreza, mas não teve o mesmo impacto 
sobre a desigualdade no país, o combustível que alimenta o desencanto dos jovens seria o 
desejo de que cada um dependa apenas de si mesmo, e que a medida do bem estar que cada 
um alcance seja fruto do esforço pessoal. Uma sociedade onde seja o esforço, e não a herança 
ou classe, aquilo que descida o destino dos indivíduos. Os jovens levariam a sério o 
capitalismo e suas promessas de que cada um receberá em proporção a seu esforço, daí 
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derivaria a agitação e a subversão de sua atitude. Alia-se a isso o sentimento de impotência e 
incerteza com relação à vida que o mercado proporciona, o que faz com que os jovens 
reivindiquem, além de uma sociedade mais justa, uma ‘nova comunidade’. O ressurgimento 
dos movimentos sociais seria uma resposta a esta demanda por um sentimento de 
pertencimento a algo, de vínculos sociais que existiam antes do deslocamento da tradição pelo 
capital (Tironi, 2003; Peña, 2013; Mardones, 2014). 
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CAPÍTULO 3 
JUVENTUDE, POLÍTICA E DESENCANTO 
 
 
Neste capítulo serão apresentados tanto os resultados da investigação levada a cabo, entre os 
meses de junho e julho de 2015 em Santiago do Chile, e a qual tem como tema central a 
participação política dos jovens chilenos, quanto as conclusões obtidas a partir das entrevistas 
realizadas com especialistas no tema ‘juventude’ e líderes de movimentos e grupos de jovens. 
 
Além de especialistas e líderes, o objetivo inicial desse projeto era também entrevistar e 
participar de reuniões e encontros com jovens universitários, nomeadamente da Universidad 
Diego Portales (Santiago), com o intuito de entender seu posicionamento e opinião com 
relação à política, os políticos e a participação, para depois comparar os dados coletados com 
as estatísticas e registros oficiais quanto ao envolvimento e participação política juvenil. 
Contudo, dois fatores tornaram necessária uma mudança de rumo no projeto. Primeiro 
algumas das universidades mais importantes e tradicionais de Santiago, entre elas a 
Universidad de Chile, a Universidad Católica de Chile, a Universidad de Santiago de Chile e a 
Universidade Diego Portales, em um total de 30 universidades em todo o país, haviam por 
iniciativa de movimentos estudantis e de alguns grupos de professores paralisado suas 
atividades, e assim permaneceram durante quase todo o período em que estive em Santiago, 
como protesto e pressão pela não, ou insuficiente, atuação governamental no cumprimento 
das reivindicações de melhorias para o ensino superior, que iam desde maior democracia nas 
decisões tomadas no interior das instituições, até mudanças na forma de ingresso nas 
universidades e a extinção dos fins lucrativos no ensino superior. O segundo fator, é que já a 
partir das primeiras conversas com alguns acadêmicos, pareceu óbvio, natural, e o mais 
importante, relevante, que os objetivos do estudo fossem reestruturados desde a análise 
quantitativa de dados e estatísticas sobre a participação política dos jovens, até a 
compreensão de como e onde os jovens empregam a energia que não está sendo posta na 
política como tradicionalmente é concebida. Assim, em função do contexto, do próprio 
amadurecimento da investigação e de maneira a desenvolver uma abordagem mais qualitativa 
que quantitativa, se optou unicamente por entrevistar individualmente especialistas e 
membros de movimentos juvenis a partir de um questionário com perguntas 
semiestruturadas, e para expressar as opiniões da maneira mais fiel possível serão usadas 
nesse capítulo citações sempre que necessário3. Os entrevistados são todos chilenos, e são 
compostos por acadêmicos que tem se dedicado a estudar os diversos aspectos do 
envolvimento da juventude chilena com política; membros de centros e organizações que 
possuem um papel de protagonismo entre as organizações juvenis; e líderes ou membros de 
movimentos juvenis. 
                                                          
3 O questionário usado tanto para os especialistas quanto para os líderes de movimentos se encontra no anexo. 
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Aliado às informações obtidas através de tal metodologia, também foram utilizadas fontes 
impressas e digitais, como artigos e livros, em ordem a formar a base teórica da investigação. 
Do mesmo modo, outra importante fonte foi a observação de protestos e manifestações que 
estavam em curso nas ruas e nos espaços públicos de Santiago. Apesar de não haver tido, e na 
maioria das vezes não seria possível, um planejamento prévio, aquele foi um período 
particularmente agitado politica e socialmente, e não foram raras as vezes que foi possível 
testemunhar uma manifestação de jovens enquanto me locomovia pelas alamedas do centro 
de Santiago, muito frequentemente de estudantes universitários. Dalí foi possível depreender 
alguns aspectos de sua organização, como tamanho dos grupos, características sociais e 
étnicas, reivindicações e líderes, que posteriormente seriam importantes para compreender 
os grupos e movimentos propriamente. 
 
 
3.1 Desencanto e desafeição política 
 
É consenso entre os entrevistados que se deve entender a desafeição política dos jovens 
chilenos em função de dois fatores prioritariamente: as próprias características dos partidos 
políticos e da política atual chilena; e a influência que as mudanças sociais e culturais, em 
especial o aumento do nível educacional dessa geração em relação às anteriores, causaram no 
processo de formação de identidades e demandas juvenis. Comparativamente os especialistas 
consultados para essa investigação estão de acordo com as linhas de abordagem mais 
consideradas por outros especialistas em relação ao caso chileno especificamente, e que já 
foram apresentadas neste projeto anteriormente, como Garretón (1999), Gumucio (2003), 
Torres (2010), Valenzuela (2011), Miranda e Rosenkranz (2011), Mujica (2014) e Mardones 
(2014), que também atribuem relevância a fatores políticos e socioculturais como 
determinantes na diminuição da participação política da juventude chilena. 
 
“No sentido clássico, a desafeição política se entende basicamente como a incapacidade da 
cidadania para exercer o direito a votar em qualquer eleição, ou seja, não exercer o direito a voto 
na forma tradicional. E outro processo é estar desencantado com a forma que a política está 
construída, ou seja, com o sistema político, com o sistema de partidos” (R. Zarzuri).4 
 
“Os jovens que se manifestam representam a elite da juventude, aqueles que puderam aceder à 
educação e tem maiores níveis de consciência, e entendem que a medida que pressionam podem 
fazer que suas demandas integrem a agenda política, e que no mais esse é o mecanismo para 
impor suas demandas, já que através da representação política suas demandas não serão talvez 
atendidas tão prontamente” (M. Moreno).5 
 
“Os jovens são substancialmente desencantados, pelo menos no Chile, porque os indicadores 
assim o mostram e tudo isso é certo. Mas tais circunstâncias também devem ser entendidas a luz 
de certas mudanças demográficas. Os jovens de hoje são muito mais educados que seus pais e é 
claro que seus avós, e o que sabemos é que pessoas mais educadas são crescentemente pessoas 
mais autônomas e menos leais e fiéis a grupos partidários e coalizões, e mais difíceis de serem 
                                                          
4 Raúl Zarzuri, sociólogo, entrevista com o autor, Santiago, julho de 2015. 
5 Marco Moreno, cientista político, entrevista com o autor, Santiago, junho de 2015. 
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regidas. Essas pessoas mais educadas não necessariamente votam, mas sim buscam outros 
mecanismos para fazer valer seus interesses” (A. Joignant).6 
 
Chama a atenção nas citações acima o destaque dado pelos entrevistados ao fator educacional. 
Daí é possível depreender que os avanços tanto na qualidade quanto no alcance do sistema 
educacional chileno, foram essenciais para que os jovens compreendessem sua posição dentro 
da sociedade e a partir dela se organizassem com o intuito de fazerem que suas expectativas e 
demandas fossem atendidas pelo sistema político chileno. Ao ponto que elas não foram ou não 
puderam ser satisfeitas adequadamente, a juventude progressivamente começou a se 
distanciar da política e dos políticos. Contudo, esse afastamento tomou proporções que têm 
mobilizado e preocupado os setores políticos em geral em função da massiva abstenção 
eleitoral dos jovens, e dos efeitos que tal poderia causar para o sistema democrático, como a 
baixa estabilidade e a falta de legitimidade. 
 
“(...) No caso chileno tem o efeito bem concreto da abstenção eleitoral, e talvez seja o primeiro 
que chama a atenção. E efetivamente essa desafeição no plano eleitoral parte da juventude (...) 
foram fundamentalmente os jovens os que não participaram nas eleições políticas formais” (M. 
Urrutia).7 
 
“Um ponto que está preocupando as autoridades é que um grupo muito importante da sociedade, 
como são os jovens, não estão participando formalmente nos processos de deliberação pública” 
(M. Moreno). 
 
Durante a ditadura a política deixou de ser para a sociedade chilena, e para a juventude em 
particular, o veículo integrador que ela havia se constituído ao longo da história do país em 
função do cenário hostil que o regime produziu para os atores e os grupos políticos, 
especialmente aqueles que se opuseram ao governo. O ‘jovem ideal’ passou a ser apolítico e 
ordeiro (Garretón, 1991, citado por Azzini, 2007). O plebiscito de 1988 criou um momento de 
forte interesse pela política graças ao seu caráter histórico, contudo, tal não foi suficiente para 
sarar as feridas que a despolitização forçada durante a ditadura, e as heranças desse período, 
vem causando na participação e envolvimento juvenil em política. 
 
“Sobretudo o tema da herança da ditadura se vive a nível não só da desafeição política, mas 
também como uma perdida de centralidade no sentido comum que uma prática política pode 
dar” (V. López).8 
 
“Não se há participado eleitoralmente porque não se produziu uma ruptura profunda com 
respeito à ditadura. Ou seja, o desencanto, o não participar em política, é porque não se 
reconhece uma diferença substancial na vida dos sujeitos jovens entre ditadura e democracia” 
(M. Urrutia). 
 
“A crise é uma crise de uma forma de estruturar a política do sistema político atual em que 
estamos (...) porque estamos, todavia com as velhas tradições e não conseguimos nos 
                                                          
6 Alfredo Joignant, cientista político, entrevista com o autor, Santiago, julho de 2015. 
7 Miguel Urrutia, sociólogo, entrevista com o autor, Santiago, julho de 2015. 
8 Vicente López, líder estudantil, entrevista com o autor, Santiago, julho de 2015. 
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desentender da ditadura militar (...), ou seja, não houve a capacidade de romper, mantemos a 
mesma constituição, mantemos o mesmo sistema econômico. Há aí uma crítica a isso (...) e a 
crítica supõe basicamente tentar construir algo novo” (R. Zarzuri). 
 
É interessante a emergência do conceito ‘crise’ para definir a política chilena, tal estaria 
apoiado no fato de que diversos aspectos do sistema político chileno atual já não 
correspondem ao grau de desenvolvimento que a sociedade chilena hoje se encontra, ou seja, 
ao passo que a sociedade evoluiu, busca agora novos estandartes sociais, econômicos e 
políticos que as instituições políticas chilenas não podem produzir, pois continuam retidas em 
ideias e atitudes tradicionais. O confronto entre as expectativas da sociedade civil e 
incapacidade política para atender tais expectativas geraria a crise. 
 
Entre alguns aspectos que caracterizam o tradicionalismo político chileno pode-se citar o 
elitismo, o corporativismo, a formalidade e a própria Constituição, esta uma herança do 
regime ditatorial e responsável pela estrutura desigual e excludente do sistema educacional 
chileno. Nesse sentido, além da hostilidade aos resquícios de um período que causou 
profundos traumas sociais, culturais e políticos, para os jovens a educação é um setor 
particularmente sensível, pois creem que tanto seu êxito pessoal quanto social estão 
associados a ela, daí a necessidade de oportunidades mais justas de acesso, melhor qualidade 
do ensino e maior poder de decisão dos estudantes quantos aos rumos das instituições. 
 
“As demandas da geração dos anos 1990 e dos anos 2000 estão em melhorar a qualidade da 
democracia, com um foco muito forte nas demandas de melhora da educação, fim do lucro, 
gratuidade, qualidade, fim da discriminação” (M. Moreno). 
 
“A demanda dos jovens hoje em dia responde mais aos interesses desta elite que tem mais acesso 
à educação, são esses os problemas que os jovens demandam. É claro que a tolerância, o respeito 
aos direitos e as liberdades sexuais também formam parte de sua agenda, mas o núcleo de sua 
agenda está relacionado às reivindicações de uma elite mais permeada por demandas 
educativas, não tanto sociais” (M. Moreno). 
 
As recentes manifestações estudantis expressam a insatisfação desse grupo relacionada às 
expectativas juvenis com respeito à educação, mas também a negligência, o pragmatismo e a 
formalidade por parte de um governo que no posdictadura relegou maior relevância a outras 
tarefas para que fosse possível assegurar e consolidar a estabilidade democrática, o que gerou 
uma excessiva burocratização regida sempre pelos mesmos atores. Ou seja, uma elite política 
com discursos e ações que se distanciam e caminham em direção oposta ao que os jovens 
acreditam e entendem como importante para uma realidade de transformação social (Parker 
e Salvat, 1992, Garretón, 1999, citados por Gumucio, 2003; Maureira, 2008). 
 
“A atividade partidária se profissionalizou, e assim se tornaram profissionais os interesses dos 
políticos, e isso se traduziu em uma linguagem muito codificada, com frequência muito técnica, e 
diante disso a desconexão com a sociedade é muito alta” (A. Joignant). 
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“Os jovens acusam que a democracia chilena é superficial e pouco profunda, e que está reduzida 
ao rito formal de votar a cada quatro anos para escolher as autoridades. Os jovens não acreditam 
nisso!” (M. Moreno). 
 
“Os jovens tem uma sensação de que não são levados em consideração na hora das grandes 
decisões políticas” (M. Barreto).9 
 
“A desafeição política emana de uma imposição de ordem profundamente autoritária, mas 
também se manifesta no caráter do neoliberalismo no Chile” (V. López). 
 
“Este é um momento particularmente no Chile que ‘no es para pasar la cuenta a los jóvenes’, se a 
democracia está desestabilizada é basicamente por causa dos que se consideraram especialistas 
profissionais em manter a estabilidade da democracia, e não fizeram seu trabalho direito” (M. 
Urrutia). 
 
“(...) Acontece com a política também, um espaço que não tem uma conexão com a vida cotidiana 
e por tanto uma estrutura de linguagem que é pouco entendível” (R. Zarzuri). 
 
As mudanças socioculturais também vêm produzindo uma expansão da subjetividade como 
principio e referente da vida social dos jovens, adquirindo a busca de sentido e de felicidade 
relevância. Está é uma geração mais educada e com diferentes expectativas, porém tais nem 
sempre podem ser satisfeitas imediatamente (Garretón, 1999; Maureira, 2008; Gamboa e 
Pincheira, 2009). 
 
“Os jovens são muito mais imediatistas, querem as soluções agora. As soluções que proveem 
através de uma política pública ou que se discutem no congresso, para eles é um processo lento. 
Mas as soluções não vêm já em razão da complexidade do processo” (M. Moreno). 
 
Outro aspecto da desafeição política e que está diretamente relacionado ao abstencionismo 
juvenil, é quanto à estabilidade e legitimidade do sistema diante da baixa participação juvenil. 
Em relação a isso, os especialistas se posicionam da seguinte maneira: 
 
“Não creio que esteja em discussão o problema da legitimidade, o que acontece é que o sufrágio 
universal perdeu vitalidade, mas não desapareceu, e ainda necessitamos dele para governa-nos. 
O que acontece é que os mandatos que se originam no sufrágio universal são crescentemente 
condicionais, ou seja, se um mandato dura quatro anos não se terá que esperar os quatros anos 
para analisar os seus êxitos e falhas e tomar uma decisão se o governante ou o representante 
segue ou não, antes disso poderão aparecer movimentos sociais, queixas, protestos e pesquisas 
de opinião que escrutinem e condicionam o mandato. Por isso digo que os mandatos estão 
crescentemente condicionados, e isso é uma grande novidade nos últimos 25 ou 30 anos (...) Para 
os representantes se tornou mais difícil, porque o mandato está fortemente condicionado por 
fatores externos como os cidadãos, os movimentos sociais, grupos de interesse, as pesquisas de 
opinião e escândalos” (A. Joignant). 
 
                                                          
9 Marcos Barreto, historiador e cientista social, entrevista com o autor, Santiago, julho de 2015. 
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“O fenômeno afeta a legitimidade política, e há que busca alternativas para que os jovens se 
sintam participantes. Se não votam, ‘não são mercado eleitoral’, e se não são ‘mercado eleitoral’ 
será difícil que os políticos ou os atores políticos assumam suas demandas como necessárias, e 
na medida em que não tenham canais tradicionais para participar isso gera problemas em que a 
única forma expressão que consideram legítima é a rua e as manifestações, e é claro que isso 
gera sempre problemas de estabilidade” (M. Barreto). 
 
“Eu creio que afeta sim a legitimidade política, não creio que afete a estabilidade democrática. A 
ditadura ‘caló hondo’ nas gerações e sabemos o valor que tem a democracia. No entanto, a pouca 
participação pode levar a ter autoridades muito pouco legitimadas pela cidadania, autoridades 
que decidem em base a uns poucos que os elegeram” (K. Delfino).10 
 
“(...) Eu acredito que não coloca em dúvida a legitimidade particularmente do sistema, mas 
coloca em dúvida certas práticas e certas formas as quais tradicionalmente se hão organizado a 
vida política” (R. Zarzuri). 
 
“(...) Em nome de manter a estabilidade dessa democracia seria muito pior suprimir a 
imobilização social e particularmente a mobilização juvenil, ou seja, se esta democracia tem 
alguma possibilidade de consumar-se, de aprofundar-se, de chegar as eu ponto verdadeiro de 
ruptura com o neoliberalismo herdado da ditadura, somente vai acontecer isso graças à 
mobilização (...) Então o argumento da desestabilização da democracia, mais que em benefício da 
democracia, normalmente se utiliza no contexto chileno para conter a mobilização” (M. Urrutia). 
 
Com relação às manifestações que agitavam o ambiente social e político chileno no momento 
que a investigação estava em curso, e a conexão destes eventos com a desafeição política, os 
entrevistados tem a seguinte opinião: 
 
“(…) os protestos e greves permitem demonstrar um descontentamento com algo, e estas tem 
sido massivas nos anos 2006 e 2011, e é a forma como se tem expressado os jovens chilenos em 
relação a temas que são políticos. Estes protestos sem dúvida representam um 
descontentamento com a sociedade atual e em particular com a injusta distribuição de certos 
bens ou serviços essenciais” (K. Delfino). 
 
“O fim do ciclo político da transição e a abertura de um novo ciclo, permitiu que os atores, entre 
eles os jovens, entendam que agora há condições, depois da consolidação da democracia, de 
exigir do sistema democrático que resolva seus problemas” (M. Moreno). 
 
“Os jovens que se mobilizam são grupos já selecionados, não são representativos do resto dos 
chilenos. São os setores mais avançados dos chilenos, porque não é qualquer um que se mobiliza, 
para mobilizar-se tem que ter recursos e fazer parte de organizações, enfim, coisas que não estão 
ao alcance de todos os chilenos” (A. Joignant). 
 
“O que se mantém em discussão até hoje, é se essas mobilizações tem um conteúdo político ou 
não, e se por tanto carregam o peso do que se chama desafeição, porque efetivamente são 
mobilizações com repertório de ação muito inovadores, muito claros, mas com uma indefinição 
com respeito a como intervir no espaço institucional, legal e parlamentário” (M. Urrutia). 
                                                          
10 Karina Delfino, membro da juventude do Partido Socialista, entrevista com o autor, Santiago, agosto de 2015. 
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3.2 Desencanto, cultura e identidade 
 
A incerteza como única certeza, a possibilidade de uma nova ordem de coisas a partir da 
erosão do que há sido o sustento da modernidade, é condição fundamental para entender a 
gestão político-cultural dos jovens neste momento de transito e deslocamentos. Enquanto as 
instituições sociais, a escola, o governo e os partidos políticos suprimem as possibilidades 
juvenis e fixam uma rígida normatividade ao limite de ação deste sujeito social, as indústrias 
culturais abrem e desregularizam o espaço para a inclusão da diversidade estética e ética 
juvenil. O cultural tem hoje um papel de protagonismo em todas as esferas da vida. Se pode 
afirmar que se converteu em um espaço ao que se subordinam as demais esferas construtivas 
das identidades juvenis. 
 
Os bens e os produtos culturais representam o espaço onde o sujeito juvenil adquire suas 
distintas especificidades e implanta sua visibilidade como ator situado socialmente. É, pois no 
âmbito das expressões culturais onde os jovens se tornam visíveis como atores sociais de 
maneira privilegiada. A partir da crise estrutural e simbólica da sociedade contemporânea, foi 
crescendo uma forma de auto reconhecimento entre os próprios sujeitos, os quais utilizaram a 
formulação ‘nós os jovens’ como uma bandeira de afirmação identitária, já que na sociedade 
contemporânea surgiram as condições para que se tornem visíveis como atores sociais para 
eles mesmos e para a sociedade, e os jovens encontram nos grupos de pares, articulados pela 
especificidade de seus coletivos, mas também por uma forte noção de idade, um sentido de 
realização e bem-estar. 
 
A ecologia, a liberdade sexual, a paz, os direitos humanos, a defesa das tradições, entre outros, 
se tornam objetos que agrupam, fornecem identidade e estabelecem as diferenças entre os 
jovens (Reguillo, 2013). Os movimentos sociais, os coletivos e os movimentos estudantis 
chilenos configuram as diferentes identidades juvenis existentes na sociedade, e permitem 
então compreender que a grande capacidade de adaptação dos jovens diante de situações 
novas, ao mesmo tempo em que sua experimentação inovadora, operam como atitudes e 
competências através das quais se posicionam como indivíduos no contexto social, político e 
cultural chileno. 
 
“(...) é basicamente o movimento de jovens que nos há levado a interpelar o sentido que nós 
temos, ou reflexionar sobre o que nós queremos construir como sociedade” (R. Zarzuri). 
 
O avanço da individualização liberou os indivíduos de estruturas coletivas e abstratas, como 
classe, nação e família nuclear. Assim as pessoas devem compreender suas vidas como 
submetidas a vários tipos de riscos. Não é raro então que a ação coletiva esteja motivada por 
expressões particulares de identidade, as quais desafiam o discurso civilizatório, globalizante 
e cosmopolita. Com o deslocamento das classes, as exigências dos movimentos sociais se 
mobilizam em torno a diferentes pontos que se cruzam. Apesar das exigências de mudanças 
culturais e econômicas, as pretensões baseadas na identidade tendem a predominar cada vez 
mais (Gamboa e Pincheira, 2009). A identidade está atravessada por forças que diminuem a 
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dimensão local e a conectam com ‘comunidades imaginárias’ (Anderson, 1983, citado por 
Reguillo, 2013). Aos fenômenos de globalização, desterritorialização econômica e 
mundialização da cultura, se opõem outros de ‘relocalização’. 
 
Os jovens respondem a esses fluxos globais dando sentido aos novos territórios, que podem 
ser entendidos como ‘comunidades de sentido’. Este funciona como uma espécie de ‘círculo de 
proteção’ diante das incertezas (Rodriguez et al., 2007; Reguillo, 2013). As mudanças e 
transformações que a sociedade chilena começou a experimentar sob a influência do 
neoliberalismo em curso a partir da década de 1970, tornou complexa a formação da 
identidade juvenil, de modo que as uma vez tradicionais normas e instituições, como família e 
religião, já não tem hoje em dia o mesmo poder e influência. Desta maneira os jovens chilenos 
se comprometeram em uma busca por novas formas e paradigmas para construir sua 
identidade individual e coletiva dentro da sociedade, e a política, nesse contexto, todavia já 
não cumpre o papel que anteriormente possuía de identificação e articulação de interesses. 
 
“Os jovens não creem que através de políticas públicas seus problemas serão resolvidos, 
portanto suas demandas e questionamentos não estão visualizados na esfera pública. Mas sim 
estão em esferas distintas, como culturais, sociais, artísticas e emocionais, e é ali onde os jovens 
se veem expressados da melhor maneira e ali onde buscam viver sua vida, o que o faz se 
ausentar da esfera pública” (M. Moreno). 
 
Para as gerações anteriores a participação em organizações de caráter político foram 
elementos centrais na construção da identidade juvenil, já para as gerações atuais este papel 
exercem outras práticas sociais e culturais, como o consumo, o carrete 11 e a ‘cena alternativa’. 
O primeiro e o segundo estão associados ao desenvolvimento do neoliberalismo, o qual 
também causou o faturamento espacial dos espaços urbanos em termos de classes e grupos, e 
deslocou a participação no público e no social para a necessidade de ser parte dos espaços 
materiais e simbólicos do consumo, o que tornou os shoppings centers, as discotecas e os bares 
mais atrativos que as ruas e as praças públicas. O terceiro surgiu como resposta e resistência a 
essa cultura dominante e seus símbolos, pois ao mesmo tempo em que o consumo nivelou o 
antagonismo de classes, gerou práticas políticas, culturais e simbólicas para diferenciar-se 
individual e coletivamente dos demais grupos sociais. 
 
Dentro da cena alternativa alguns grupos e atitudes, como a roupa, as tatuagens, o estilo 
musical, cortes de cabelo, e os estilos Punk, Dark, New-wave, entre outros, são interpretados 
como símbolos de transição das normas dominantes, e é também nestes espaços sociais onde 
as inseguranças pessoais típicas da juventude, e a falta de perspectiva são compartilhadas 
com seus pares, e onde também são fortalecidos os laços sociais, confirmando que a política 
tradicional deixou de ter um significado relevante para os jovens. A modernidade rompeu com 
a comunidade e as relações que essa construiu, e impôs uma cultura hegemônica que é 
enfrentada por microculturas e tribos das quais os jovens são representantes majoritários. 
Essas práticas juvenis também podem ser interpretadas como uma ruptura com as 
                                                          
11 Carrete é o termo utilizado para denominar os eventos, atividades, festas e lugares de diversão onde a juventude 
chilena se reúne. 
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expectativas que a sociedade projeta sobre eles, os jovens, e uma luta por reconhecimento, 
que assume o papel de distinção, transgressão e protesto. As novas maneiras de ‘ser e estar no 
mundo’ que os jovens recriaram, tem a ver com novas formas de fazer política distantes da 
política. Estas tem relação com identidades e /ou identificações juvenis relocadas desde os 
lugares adultocentricamente construídos. Seriam espaços de fuga da lógica globalizadora da 
massamediatizaçao cultural, e resistência a uniformidade mercantil (Rodriguez et al., 2007). 
 
“A estrutura democrática que tem o país já foi superada pela sociedade, e o que se requere são 
mudanças importantes na institucionalidade que permita acolher a sociedade (...) Os jovens vão 
sentir-se mais parte da sociedade na medida em que seus temas tenham mais importância” (M. 
Barreto). 
 
À falta de referentes políticos, os jovens utilizam a si próprios como modelo, por isso os 
grupos são importantes à medida que ali podem se comunicar, conversar, coordenar suas 
ações, criticar e dialogar. Nesse contexto, o conceito de ‘identidade’ ganha relevância na 
medida em que surgem indivíduos que buscam um espaço onde as experiências possam ser 
compartilhadas, recuperando o sentido de ‘bairro’ e comunidade. Daí a aparição e importância 
das associações comunitárias e dos movimentos sociais (Rodriguez et al., 2007; Gamboa e 
Pincheira, 2009). 
 
“Consideramos fundamental a forma de conceber a política. Colocando-se de maneira politizante 
antes que revolucionária” (V. López). 
 
“Eu não voto, eu construo poder popular!” (V. López). 
 
“Se há aprendido neste longo período da nova democracia que é valioso reconstruir espaço 
público. Quem em meio a um regime neoliberal resistir a esse regime neoliberal e seus mandatos 
individualistas, mediante experiências coletivas, como organizações de bairro, é uma opção 
absolutamente valiosa” (M. Urrutia). 
 
Em uma forma de combate e resistência a esta onda de mudanças, surgiram grupos e 
organizações em meados da década de 1990, quando colapsaram os grupos políticos rebeldes 
que tinham enfrentado a ditadura e que não suportaram a política repressiva dos primeiros 
governos da Concertación. As mobilizações estudantis de 1997 buscavam a unidade e a 
reconstrução de um projeto que recompusesse o protagonismo dos movimentos sociais 
(Rodriguez et al., 2007). Contudo, há a percepção dentro dos grupos e entre alguns 
especialistas que os níveis de organização e articulação são insuficientes, e por isso estes 
movimentos seriam incapazes, nesse momento, de alçar a arena da política dos grandes 
partidos, e que só os movimentos sociais em conjunto poderão alcançar tal status ou posição. 
 
“Há a necessidade de outras experiências de politização além do estudantil, sobretudo com 
respeito às demandas étnicas” (V. López). 
 
“Há setores médios os quais o neoliberalismo os afeta e também estão descontentes, e também 
há setores precários onde a desafeição é muito mais profunda, e ali é onde certos movimentos, 
como o estudantil, não há chegado (...) ou é mais duro mobilizar” (M. Urrutia). 
46 
 
 
3.3 Desencanto e participação política 
 
Com relação ao comportamento político dos jovens, ou seja, a sua consciência e participação 
política, ou a falta dela, segundo os canais tradicionais, os quais os mais importantes são os 
partidos políticos e o voto, verifica-se no Chile, particularmente entre os jovens, uma série de 
atividades não relacionadas à política tradicional, que estão sendo criadas e recriadas tanto 
com o intuito de ressignificar a política, mas também com o propósito de refundar o 
sentimento de comunidade e pertencimento que tem desaparecido em função dos avanços da 
globalização e da modernidade. Para os jovens chilenos tanto os partidos políticos quanto a 
política vem perdendo significado como referência identitária, o que em parte explica a busca 
por formas não tradicionais de participação política, e derivou em novas práticas políticas e 
culturais que, em muitos casos, são incompreendidas e estigmatizadas pela opinião pública, 
mas que não são elementos individuais ou isolados, e sim um reflexo da sociedade e das 
contradições da modernização chilena, e da busca juvenil por espaços no ambiente social que 
os reconheça como membros e que os represente como cidadãos, mas que da mesma maneira 
os respeite em suas características e especificidades (Rodriguez et al., 2007; Gamboa e 
Pincheira, 2009). 
 
“Os estudantes ou os jovens se expressam através de outros meios. Não o fazem através das 
instituições formais da democracia, como por exemplo, participar em uma eleição, porque 
fundamentalmente não creem ou têm dúvidas quanto à eficácia da democracia representativa 
para resolver sues problemas, e buscam então outros mecanismos para expressar-se ou 
manifestar-se, e isso tem a ver com uma crise do sistema político chileno” (M. Moreno). 
 
“Acredito que por um lado está bastante fora de lugar esta ideia de que os jovens são apáticos em 
geral (...) Os jovens têm mostrado que dessa aparente desafeição nascem ao menos algumas 
alternativas” (M. Urrutia). 
 
Dessa maneira, para os entrevistados, mais do que dar atenção ao decréscimo no número de 
jovens que ao longo dos anos tem votado, há que se levar em consideração as novas atividades 
e atitudes que os jovens tem se apropriado em substituição ao envolvimento formal com 
política, nesse caso representado fundamentalmente pelo voto e pela filiação ou envolvimento 
com os partidos políticos tradicionais.  
 
“Há uma apatia ou desafeição política dos jovens basicamente das formas tradicionais de 
participação política, não há uma apatia sobre o político ou a participação política. De fato, os 
jovens participam e se organizam bastante no Chile em diferentes organizações que tem 
conteúdo político, como os movimentos ecológicos, os movimentos estudantis e os movimentos 
sociais” (M. Barretto). 
 
“Eu acredito que os jovens sim participam, só que o fazem de forma ‘informal’, ou seja, em 
voluntariados, scouts, igrejas, etc. E também em manifestações sociais. No entanto, os jovens cada 
vez participam menos na política ‘formal’, ou seja, nas votações e partidos políticos. E isso eu 
creio que se deve à falta de confiança que existe em relação às instituições, ou seja, desconfiam 
das promessas que lhes são feitas e acreditam com mais força que os adultos e que ‘todos os 
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políticos são iguais’. Cresceram em uma sociedade desigual que pouco mudou durante o tempo, e 
veem reflexado em suas próprias vidas esta desigualdade da sociedade chilena” (K. Delfino). 
 
“Não é que os jovens tenham se retirado completamente do espaço público, mas sim sua 
participação, à medida que decrescia no espaço institucional eleitoral, aumentava em outra 
forma de o que chamamos ‘o social’, eram organizações territoriais, em organizações como 
centros de alunos ou federações de estudantes” (M. Urrutia). 
 
Os jovens estão assim desencantados com o modelo desigual e autoritário de governo, e por 
isso buscam reorientar suas inquietudes e redefinir sua participação, projetando formas de 
organização marcadas pela rebeldia e resistência ao sistema. 
 
“A desigualdade é o pano de fundo de todo o fenômeno” (M. Barreto). 
 
Historicamente no século XX no Chile se priorizou a luta de classes como a via para alcançar a 
emancipação, contudo atualmente alguns setores ‘moderados’ sustentam que o mais 
importante é abordar o problema da desigualdade (Gamboa e Pincheira, 2009). Tem surgido 
então um número significante de coletivos, movimentos sociais e outros tipos de grupos, 
caracterizados pela massiva participação juvenil e que são parte de práticas políticas, 
culturais e sociais, e que tentam a partir de seus processos de auto-organização recriar uma 
nova sociabilidade, reeditando uma nova ordem simbólica a partir do tecido social cotidiano 
(Zarzuri, 2002, citado por Rodriguez et al., 2007). 
 
A diversidade de expressões coletivas juvenis devem ser entendidas como formas de atuação 
política não institucionalizada, que adquirem significado na vida cotidiana dos atores. Onde a 
economia e a política formal fracassaram na incorporação dos jovens, se fortalece o sentido de 
pertencimento e se forma um ator político cujo sentido atravessa a lógica do mercado e 
repolitiza a política. A partir destes novos modos de participação, as utopias juvenis estão 
sendo apresentadas de um modo diferente, próprio da especificidade de cada grupo e distante 
dos discursos adultocêntricos, e fazendo usos de mecanismos e atitudes de resistência. Estas 
novas formas de organização são diferentes das organizações tradicionais ao passo que não há 
dirigente ou líderes, senão mecanismos horizontais de organização. E longe de estarem 
desencantados, estes jovens aspiram a criar uma nova maneira de existir no mundo. A 
juventude é capaz de conviver com uma série de dimensões muito diferentes, sem sentir-se 
que com isso provocam uma mudança social, uma revolução. As lutas dos jovens são antes de 
tudo pessoais, ou seja, não é para mudar o mundo é para mudar a própria vida (Barbero, 
2001, citado por Rodriguez et al., 2007; Gamboa e Pincheira, 2009). 
 
“Quando se pensa na desafeição política somente com relação à participação eleitoral e formal 
nas instituições democráticas, se poderia dizer que efetivamente no caso dos jovens chilenos isso 
se expressa de maneira clara, se entendemos por desafeição o não interesse pela participação 
através dos canais formais. No entanto, nos últimos anos, especialmente a partir do ano 2010 em 
adiante, tem havido um processo de repolitização, que se expressa em um maior protagonismo 
por parte dos jovens, especialmente os estudantes, pelos assuntos públicos. Isso se há 
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expressado fundamentalmente nos movimentos estudantis, que vem exigindo um conjunto de 
demandas para serem introduzidas na agenda política” (M. Moreno). 
 
Além dos movimentos estudantis, os coletivos também são importantes na organização e 
atuação política não formal da juventude. Eles surgiram nos anos da década de 1990 como 
opção aos antigos movimentos sociais que durante a ditadura e com a redemocratização 
perderam seu poder de organização e militância, mostrando traços de uma nova forma de 
fazer política, viver e atuar na cena pública. Entre eles é possível observar o 
compartilhamento de algumas características, em especial: a marginalidade, a autonomia, a 
democracia interna e a origem. São marginais porque não são parte do sistema capitalista, 
nem de partidos tradicionais e nem do Estado, e muito menos seguem as leis do sistema; são 
autônomos porque determinam suas próprias formas de funcionamento e organização, sem 
aceitar influência externa; são democráticos porque suas normas e regulamentos se originam 
das decisões e acordos obtidos pela participação e discussão coletiva; e por último, a maioria 
desses grupos é fruto de conjunturas especiais ou para satisfazer necessidades específicas, 
com um discurso de rompimento e crítica em relação às organizações políticas tradicionais 
(Rodriguez et al., 2007; Gamboa e Pincheira, 2009). 
 
Em termos de posicionamento político, os coletivos se diferenciam em três tipos: 
autonomistas, antisistémicos e revolucionários. Os primeiros reivindicam a autonomia da 
organização social em relação à política, porém com certa proximidade das organizações 
tradicionais. Alguns exemplos desses grupos são a ACME (Alumnos Contra la Mercantilización 
de la Educación), da Universidad de Chile e o MIAU (Movimiento de Izquierda de Autonomía 
Universitaria), da Universidad de Santiago de Chile (USACH). Os antisistémicos dão prioridade 
as ações urbanas, deixando em segundo plano as demandas estudantis. Como exemplos deles, 
o Movimiento Marginal Guachuneit, da Universidad de Chile, e o ETHA (Estudiantes Tratando 
de Hacer Algo), da USACH. Já os revolucionários identificam a si mesmos como ‘esquerda 
social’. Não acreditam nos partidos, mas promovem a atuação de base, com trabalho social, 
cultural e político (Rodriguez et al., 2007). Um quarto traço que pode ser observado tanto nos 
movimentos sociais quantos nos coletivos, e em outros grupos e atividades juvenis 
características do não envolvimento formal em política, é a predominância de membros com 
elevado nível educacional e social. 
 
“Os jovens que não participam formalmente no sistema democrático e suas instituições 
respondem mais a uma elite ilustrada, com mais conhecimento e acesso a educação, e o resto dos 
jovens, que também são importantes, mas não se mobilizam, não veem nos espaços formais tão 
pouco um mecanismo efetivo para resolver seus problemas” (M. Moreno). 
 
“Os mais educados estão envolvidos nas manifestações” (A. Joignant). 
 
Também é relevante nesses grupos a construção de um instrumento político, mas sem deixar 
de lado os valores de construção subjetiva, ou seja, é importante que não se esgotem em sua 
própria experiência, já que esse não é simplesmente um espaço da reflexão política, mas 
também de formação e desenvolvimento pessoal. É central a ideia de alcançar a construção de 
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um movimento popular que contenha elementos novos de participação, mas ao mesmo tempo 
use como exemplo e inspiração as lutas do passado, se articule com outros atores sociais, e 
continue a luta por justiça social (Rodriguez et al., 2007; Gamboa e Pincheira, 2009). 
 
“Não podemos fazer uma revolução, mas podemos politizar o mal estar. Não queremos 
administrar o descontentamento, mas sim mudar o caráter de classe da atividade política. Por 
que é problemático para nós que a construção da juventude chilena esteja exclusivamente ligado 
ao estudantil, e não há disputa que supere o movimento social pela educação, e que esse 
movimento social pela educação não seja capaz de passar os limites de si mesmo e desenvolver 
articulações multisetoriais, por exemplo, além de estudantes e professores” (V. López). 
 
“Há pouca gente que negue que efetivamente os jovens participam no espaço público de uma 
maneira significativa, e nesse sentido não se pode considerar massivamente apático ou não se 
pode considerar esse período da história do Chile, em particular, como um período de juventude 
especialmente apática (...) Não é uma juventude apática, é uma juventude comprometida com 
certas causas, comprometida com certas reconstrução do espaço público” (M. Urrutia). 
 
Outro ponto que tem sido continuamente discutido nos últimos anos tem relação com uma 
expressão aplicada para definir a falta de comprometimento político da juventude chilena nos 
anos 1990, ‘los jóvenes no está ni ahí’. Dos dados coletados a partir das entrevistas e das outras 
fontes, parece haver um consenso tanto entre os especialistas quanto entre os jovens que essa 
expressão não representa a atual relação da juventude com a política, pelo menos não em 
termos gerais. 
 
“Hoje em dia eu tenho a impressão que ‘los jóvenes están ahí’, estão em tudo, participando 
duramente, manifestando-se duramente contra o que não os agrada” (M. Barreto). 
 
“Eu acredito que essa geração já passou. Antes do ano 2006 sim se havia instalado esse conceito, 
mas no ano 2006 os jovens demostraram que ‘sí estaban ahí’ com as mudanças e que queriam 
discutir temas a nível país, queriam ser protagonistas. Por isso digo que os jovens sim 
participam, e ‘sí están ahí’ com muitos temas, só que não o fazem de maneira formal” (K. Delfino). 
 
Sem dúvida a velocidade e a mobilidade que as redes sociais e a internet promovem aos 
grupos, tem hoje em dia um papel importante no seu desenvolvimento. Pois através delas é 
possível criar estratégias de ação, atividades, e toda uma gama de possibilidades que se 
tornaram essenciais para a manutenção dos grupos, pois mesmo que não estejam reunidos 
fisicamente ainda podem se comunicar e participar. 
 
“A expressão mais crítica dos jovens com relação à política se dá justamente em sua não 
participação na estrutura formal de tomada de decisões, mas os jovens hoje em dia se mobilizam 
e participam de outras maneiras, por isso se pode mencionar não só uma despolitização, mas 
também de uma repolitização dos jovens. A maneira como se expressam, através do Facebook, 
Twitter, dos meios digitais são novas maneiras de fazer um exercício de participação e 
preocupação pelos assuntos públicos” (M. Moreno). 
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“Há uma mistura de modalidades de protesto, com jovens com mais acessos aos meios de 
comunicação, mais permeados pela cultura virtual, e este espaço está intensamente utilizado, 
sem deixar de lado os encontros e os movimentos” (M. Moreno). 
 
Estes movimentos sociais se converteram em agentes de transformação social, na medida em 
que ocupam espaços onde não existem instituições ou onde essas não respondem às 
demandas ou necessidades da sociedade. Ao se deteriorarem as instituições e as formas de 
política tradicional, a ação coletiva juvenil responde com a formação de grupos que unem 
interesses similares. Os jovens estão buscando formas de se agrupar que sem negar a 
importância das organizações clássicas, se distanciam do tradicional (Reguillo, 2013). 
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CONCLUSÃO 
 
 
A primeira conclusão que se pode chegar a partir de todo o exposto nesse projeto sobre o 
fenômeno do desencanto político da juventude chilena, é que, em termos gerais, existe um 
consenso entre os acadêmicos, as lideranças e os membros dos distintos grupos juvenis, e os 
especialistas de diferentes áreas que investigam o tema, que os principais fatores 
responsáveis pela desafeição política chilena estão relacionados às mudanças socioculturais 
causadas pelas transformações introduzidas com o neoliberalismo na década de 1970, e a 
globalização posteriormente, e pelas próprias características e especificidades do sistema 
político chileno atual. Particularmente em relação à juventude, houve um aumento e 
diversificação das suas expectativas individuais, ao mesmo tempo em que tradicionais 
instituições chilenas, como a família, a igreja e a política, perderam influência na formação 
identitária dos indivíduos jovens, e a política não foi capaz de responder satisfatoriamente às 
demandas juvenis, enquanto a estrutura do sistema político cada vez mais se distanciou do 
que a juventude chilena entende e busca como representantes políticos. 
 
Alia-se a isso o elemento ‘juventude versus sociedade’, baseado no estabelecimento pela 
própria sociedade com relação aos jovens de um certo padrão de comportamento, atitudes e 
objetivos, que em muito obedecem a modelos e práticas alinhadas ao neoliberalismo, como o 
consumo e o êxito pessoal, que os jovens em função de diversos fatores, como marginalidade, 
pobreza, nível educacional, conduta ideológica e etc., não podem ou/e não tem a intenção de 
seguir. À falta de um modelo político que lhes represente e atenda suas necessidades, e diante 
dos atritos surgidos em razão da pressão exercida pela sociedade, a juventude chilena se 
afastou da política tradicional e se dedicou a formas de ativismo e participação política, como 
os coletivos urbanos e os movimentos estudantis, onde podem se expressar, atuar e interagir 
com seus pares, de acordo com sua própria definição e entendimento de vida social, 
participação e organização política. 
 
Se esse será um caminho sem volta, e não só a juventude, mas também outros grupos que 
compõem a sociedade civil se distanciarão progressivamente da política tradicional, criando 
suas próprias formas de participação e organização política, ao ponto que em dado momento 
desaparecerão os partidos tradicionais e uma ‘nova forma de política’ surgirá, é tão difícil 
chegar a uma conclusão o quanto é imaginar que nova forma de política poderia surgir. Mas é 
fato que atualmente no Chile os rumos do país vêm sendo determinados por uma quantidade 
cada vez menor de indivíduos e grupos, seja pelo progressivo aumento do abstencionismo 
eleitoral, seja pela elitização dos partidos, esta também em função do declínio no número de 
afiliados, em particular das classes mais marginais. Por consequente, enquanto as mudanças 
socioculturais são resultado do progresso e da modernização, ou seja, não podem ser contidas 
e tampouco existe a intenção de detê-las, e seu desenvolvimento acontece quase que 
independentemente da vontade dos indivíduos, o sistema político, por outro lado, está sim ao 
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alcance do arbítrio dos atores sociais e políticos, de modo que, chega-se aqui a mais uma 
conclusão, uma mudança na maneira como o sistema político chileno está configurado parece 
ser essencial para que a democracia propicie de fato ao maior número possível de cidadãos, 
das mais variadas classes e grupos etários, a possibilidade e a vontade de participar no 
processo de tomada de decisões quanto ao destino do país. Da mesma maneira, se o sistema 
político necessita ser simplesmente aperfeiçoado ou se uma completa reformulação é a 
resposta, os estudos ainda necessitem se aprofundar nessa questão e talvez só o tempo 
poderá indicar qual o caminho a seguir. Contudo, qualquer que seja o futuro alcance das 
mudanças que devem ser feitas, estas não podem tardar, pois na mesma proporção avança a 
modernização e na mesma medida a contradição entre a sociedade civil e a política. 
 
Levado em consideração que o desencanto político caracteriza-se pela baixa ou pelo 
decréscimo da participação dos cidadãos nas atividades políticas tradicionais, como as 
eleições e os partidos políticos, alguns aspectos do sistema representativo chileno atual são 
particularmente determinantes para o distanciamento dos cidadãos da política, em particular 
para os jovens. Entre esses fatores, o elitismo, que faz com que a renovação das cúpulas 
partidárias seja lenta e limitada, permitindo a consolidação e permanência no poder das 
mesmas elites, deve ser dado lugar a uma maior abertura para a participação dos distintos 
grupos da sociedade civil nas estruturas partidárias, o que também influenciaria na renovação 
das lideranças. 
 
É evidente o debilitamento numérico e isolamento social dos partidos políticos. Quanto menos 
representantes da sociedade civil presentes no interior dos partidos, maior é a possibilidade 
de que estes estejam desalinhados com as expectativas dos cidadãos. Entretanto, diante da 
quantidade e diversidade de demandas e identidades sociais que existem hoje em dia na 
sociedade, também é necessário que os partidos políticos se adaptem para que consigam 
representar a maior quantidade de interesses possíveis. Todavia, isso deve ser feito de 
maneira estruturada e honesta. Ou seja, ao invés de apenas identificarem os interesses da 
opinião pública e posteriormente adaptarem suas campanhas e a publicidade aos interesses 
do eleitorado para obter apoio e votos, é necessário que os partidos políticos abordem as 
demandas que de fato lhes interessa como partido e de acordo sua ideologia, deixando de usá-
las apenas como instrumentos de manipulação do eleitorado, o que provavelmente aumentará 
a chance de que ‘as promessas’ sejam cumpridas, ao mesmo tempo em que trará mais 
credibilidade para os partidos diante da sociedade e dará impulso à identificação partidária. A 
ideia é que ao se estabelecer outra relação com as diferentes identidades sociais e 
organizações da sociedade civil, os partidos reforçariam suas próprias identidades e 
readquiririam a legitimidade necessária para atuar sobre a diversidade de preferências 
particulares existentes na sociedade. 
 
Outro aspecto que poderia trazer alternativas para a superação do desencanto político, seria a 
incorporação de mecanismos de democracia direta e processamento das demandas e gestões 
dos interesses sociais, ou a reformulação dos já existentes, como o Consejo Económico y Social 
Comunal (CESCO), integrado por representantes das organizações comunais e definido como 
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um órgão de consulta da municipalidade que assegura a participação das organizações 
comunitárias; os plebiscitos; as audiências públicas, mecanismos a partir dos quais as 
autoridades comunais conhecem os interesses dos moradores da comuna; e as oficinas de 
reclamos, o qual é um local onde todos os moradores da comunidade podem fazer suas 
reclamações ao município. Tais fariam com que os próprios cidadãos canalizassem seus 
interesses em direção ao sistema, gerando maior confiança na política através de mudanças 
concretas que afetam a qualidade da sua vida e a dos que os rodeiam. 
 
Possivelmente, sanções aos que não votam, o que caracterizaria em última análise a 
obrigatoriedade do ato de votar, como as já aplicadas em outros países como o Brasil, por 
exemplo, onde restringe-se o acesso a benefícios sociais e documentos em caso de ausência 
aos pleitos eleitorais sem justificativa, aumentaria o número de votantes e quiçá incentivaria a 
participação nas eleições. Contudo, poder-se-ia discutir sobre o quão conscientemente os 
eleitores escolheriam em quem votar desde que tal decisão seria tomada em base a uma 
obrigatoriedade. Por isso, a promoção já a partir da escola de disciplinas como educação e 
cidadania, de maneira que as crianças e os jovens adolescentes conheçam seus direitos e 
deveres como cidadãos, porventura parecem ser um bom incentivo à participação eleitoral 
voluntária desses indivíduos quando estivessem aptos a votar. 
 
Com relação à pergunta que fundamenta esse projeto: estão os jovens chilenos de fato se 
afastando da política e da responsabilidade cidadã, ou representariam os grupos, movimentos 
juvenis e coletivos uma nova forma de fazer política e atuar politicamente, almejando se 
distanciar apenas da política tradicional? Baseado no que foi analisado ao longo desse projeto 
e no discutido em todo o processo da investigação, chega-se a conclusão que de fato essas 
novas atividades, organizações e grupos que têm surgido na sociedade chilena e os quais na 
sua grande maioria tem jovens como membros, líderes e organizadores, representam uma 
busca desses indivíduos por alternativas a um sistema político excludente, injusto, inacessível 
e frequentemente alheio aos interesses juvenis, além de uma sociedade que lhes atribui 
expectativas, metas, modelos, posições e rótulos que em certa medida limitam a sua liberdade, 
poder de escolha e autonomia. Assim, dentro dos grupos de que fazem parte, ademais de 
discutir política e atuar politicamente, os jovens encontram ali a liberdade necessária tanto 
para desenvolver uma participação política que lhes faça sentido, como reconstruir as 
relações que o neoliberalismo vem desmantelando, como o sentimento de pertencimento a 
uma comunidade ou bairro. 
 
Embora estes grupos e organizações possam ser vistos como rivais dos partidos e sistema 
político, também poderiam ser interpretados como complementários a eles. Presencia-se sem 
dúvidas atualmente o período de uma sociedade plural e mais educada que valoriza a auto 
expressão e onde coexistem, quase sempre em harmonia, distintas identidades. Portanto, o 
contexto que em certo momento permitiu e deu impulso ao surgimento e legitimação dos 
partidos políticos, com estes representando diante do Estado os interesses de uma sociedade 
muito mais homogênea, parece estar desaparecendo e eles, os partidos, se tornado no 
contexto atual inadequados em seu papel de articular interesses. Todavia, vale a reflexão se 
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não estariam os movimentos sociais, coletivos e grupos de interesse chilenos indicando um 
novo caminho para os próprios partidos políticos de aproximação e relacionamento com as 
diversas identidades, demandas e expectativas que emergem em escala nunca antes 
presenciada na sociedade chilena, o que poderia também recuperar a legitimidade do sistema. 
 
Também é importante que tanto os políticos quanto a sociedade tentem compreender os 
jovens e os grupos juvenis a partir de uma nova perspectiva, abandonando pré-conceitos, 
estigmas e estereótipos adultocêntricos relacionados à juventude, e que muitas vezes são 
criados ou reforçados pela mídia, caracterizando os jovens e suas práticas juvenis como 
perigosas e contrárias à ordem social. Desta forma se criariam condições para a reintrodução 
dos jovens no ambiente social, político e cultural chileno, tirando-os do marginalismo em que 
são constantemente postos, e aqui chega-se a outra conclusão. Em escala mundial as 
sociedades estão experimentando uma fase onde os jovens são precisamente os atores mais 
bem investidos com dispositivos para entender e sobreviver a esse mundo em constante 
transformação, seja pela globalização, pelo desenvolvimento tecnológico ou outros fatores. 
Desse modo, no contexto chileno, primeiro é imperativo que as instituições políticas e a 
sociedade chilena compreendam este cenário, para que em seguida possam ser pensadas 
maneiras de construir uma sociedade onde juventude, sociedade e política convivam em 
equilíbrio de direitos e deveres. 
 
Por fim, embora em grande medida as demandas atuais da juventude chilena sejam 
conhecidas, entre elas um melhor sistema educacional, a partir do dinamismo das 
transformações em curso na sociedade chilena pode-se concluir que novas expectativas e 
consequentemente novas demandas juvenis surgirão, em o que tornar-se-ia um exercício de 
‘achismo’ tentar imaginar quais seriam estas demandas. Entretanto, chega-se aqui a uma 
última conclusão, qualquer proposta de mudança para o presente e para o futuro chileno deve 
levar em consideração dois problemas fundamentais, a desigualdade e o rompimento dos 
vínculos sociais pelo mercado, porque fundamentalmente essa parece ser a essência das 
reivindicações dos jovens e de suas organizações. Ou seja, um sistema igualitário que além de 
lhes prover liberdade de escolha quanto aos seus próprios destinos, gere oportunidades e 
possibilidades iguais para todos independente da sua origem ou classe, e a reestruturação dos 
vínculos de pertencimento a um grupo, comunidade e bairro, que vem sendo rompidos pela 
ação do mercado. 
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ANEXOS 
 
 
Anexo 1: Questionário de entrevistas 
 
 Como você definiria o desencanto ou a desafeição política? 
 Como este fenômeno afeta a legitimidade política e a estabilidade da democracia 
chilena? 
  A expressão “no estoy ni ahí” ainda representa, de alguma maneira, os jovens 
chilenos e sua relação com a política? 
 Você acredita que o desencanto político existirá por um longo período?  
 Com relação aos recentes protestos e manifestações dos estudantes e professores, 
qual é sua opinião a esse respeito? 
 O desencanto político é um fenômeno tipicamente ‘juvenil’? 
 Dentro do conceito de desencanto político, teriam os jovens de classe média e alta 
mais voz, que em relação aos jovens da classe baixa? 
 A solução para a desafeição seria uma mudança política e na maneira como ela se 
desenvolve? 
 As demandas étnicas e de grupos marginais, de alguma maneira, tem a ver com o 
desencanto político? 
 Fatores como violência e desigualdade também estão relacionados ao desencanto 
político? 
 
 
 
Anexo II: Lista de entrevistados  
 
 Nome: Alfredo Joignant 
Organização: professor titular da Escola de Ciência Política da Universidad Diego 
Portales. 
Data: 13-07-2015 
 
 Nome: Karina Delfino  
Organização: presidente da juventude do Partido Socialista de Chile. 
Data: 13-08-2015 
 
 Nome: Marco Moreno Pérez 
Organização: professor da Faculdade de Ciências Políticas e Administração Pública 
da Universidad Central de Chile. 
Data: 25-06-2015 
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 Nome: Marcos Barretto Muñoz 
Organização: chefe de planificação e estudos do Instituto Nacional de la Juventud 
(INJUV), Ministerio de Desarrollo Social, Gobierno de Chile. 
Data: 15-07-2015 
 
 Nome: Miguel Urrutia Fernández 
Organização: professor do Departamento de Sociologia da Universidad de Chile. 
Data: 22-07-2015 
 
 Nome: Raúl Zarzuri 
Organização: diretor do Centro de Estudios Socioculturales (CESC), centro associado 
à Universidad Central de Chile. 
Data: 23-07-2015 
 
 Nome: Rossana Castiglioni 
Organização: diretora e professora do doutorado em ciência política da Universidad 
Diego Portales. 
Data: 23-06-2015 
 
 Nome: Vicente López Magnet 
Organização: membro da Frente de Estudantes Libertarios (FEL). 
Data: 22-07-2015 
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